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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de aquisição de equipamentos para as associações de 

nosso município, solicita a vossa excelência, autorização para a aquisição, 

através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, dos itens 

relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

Idevaldo Peretti 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

03  



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aqriculturaAchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

0  

Justificativa 

Tendo em vista que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente tem estimulado a permanência dos produtores rurais no campo, 

proporcionando alternativas que possam baratear o custo de produção, bem como 

fornecer equipamentos para que com eles, esses produtores tenham acesso ás novas 

tecnologias de máquinas agrícolas, os quais irão proporcionar incremento de 

produtividade e maior rentabilidade ao produtor rural. Especificamente, a proposta que 

se apresenta com esta iniciativa, consiste em dotar, as entidades representativas dos 

agricultores (Associações), de mecanismos para que possam ofertar aos seus 

associados máquinas e equipamentos, para a utilização compartilhada, visando 

aprimorar, a capacidade de produzir culturas anuais para a colheita e comercialização 

das safras obtidas, gerando receitas na propriedade e estocar alimentos, destinados 

aos animais, especificamente o rebanho leiteiro, para evitar os chamados "vazios 

"forrageiros e permitir uma alimentação, equilibrada e necessária para que seus animais 

expressem o tioáximo do potencial produtivo. Outro viés que se aguarda com o 
-- 

fornecimento deste equipamento, especificamente será com o objetivo de permitir a 

pratica da calagem, ou seja a aplicação de Calcário, para a correção da acidez do solo, 

visto que a característica natural do solo em nossa região, é de apresentar uma acidez 

elevada devido a origem da rocha, aplicação e manejo adequado dos dejetos de 

animais como bovinos, suínos e frangos, respeitando a legislação ambiental e por esta 

região do Município apresentar uma topografia mais acidentada, contudo permite a moto 

mecanização e como as empresas que comercializam estes corretivos agrícolas, na 

grande maioria equiparam-se com caminhões que ao mesmo tempo transportam e 

fazem a distribuição ,diretamente nas áreas de cultivo, onde devido a topografia 

acidentada, não é possível fazer a aplicação dos corretivos com este caminhão, ficando 

a maioria destes agricultores excluídos desta prática agrícola. Outra ação que será 

beneficiada, é a aplicação de cama de aviário, que via de regra, utiliza-se dos mesmos 

meios de transporte e aplicação, e com estes equipamentos,  sera  possível efetuar tanto 



uma quanto a outra prática agrícola. As ações de manejo e controle de ervas daninhas 

e controles fitossanitários poderão serem aprimoradas com um equipamento de 

pulverização novo e moderno, melhorando a eficiência dos produtos aplicados e a 

produtividade dos cultivos. 

Estes equipamentos listados sendo que o s recursos foram obtidos via convênio 
junto ao Governo Federal, através do MAPA sob o n° 888829/2019, e que durante a 
realização do certame anterior para este mesmo objetivo resultou fracassado neste item, 
deverá atender grande parte das comunidades do nosso município, pois serão 
destinados para as diversas associações. Estes equipamentos serão concedidos, via 
termo de permissão de uso para com a associação acima citadas, visto que já constam 
no Plano de Trabalho para a obtenção dos recursos junto ao MAPA. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

Idevaldo Peretti 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Convênio MAPA — Plataforma + Brasil e 888829/2019 

CONVÊNIO MAPA N° 888829/2019, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO E 0 MUNICIPIO DE 

CHOPINZINHO/PR. 

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 

MAPA, inscrito no CNRI/MF sob o n2 00.396.895/0001-25, com sede na Esplanada dos 

Ministérios, Bloco D, nesta capital, doravante denominado CONCEDEN'FE, neste ato 

representado pelo SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE INOVAÇÃO. 

DESENVOLVIMENTO RURAL E IRRIGAÇÃO, 0 Sr. Pedro Alves  Correa  Neto. 

brasileiro, residente e domiciliado em  Brasilia  DF portador do CPF 646.146.031-49, 

nomeado pela portaria 788 de 25 de janeiro se 2019 publicada no diário oficial  número 

18 seção 2, página 01, e o MLTNICIPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ/MF sob 

o n- 76.995.414/0001-60, com sede RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 -  SAO  

MIGUEL. CHOPINZINHO - PR. CEP: 85560-000, CHOPINZINHO/PR, doravante 

denominada CONVENENTE, representada pelo Gestor(a) do Convenente, ALVARO 

DENIS CEN1 SCOLARO, brasileiro, portador do CPF/MF n°009.378.889-40, residente e 

domiciliado no Município de CHOPINZINHO/PR, RESOLVEM celebrar o presente 

Convênio, registrado na Plataforma + Brasil, regendo-se pelo disposto na Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, no 

que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal n° 

93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007, 

regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU  If  424, de 30 de dezembro de 

2016, consoante o processo administrativo n°21000.051349/2019-06 e mediante as cláusulas 

e condictoes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — IX) OBJETO 

0 presente Convênio tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS. 
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CLAUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DAS PECAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e 

o Termo de Referencia, propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na 

Plataforma + Brasil, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos 

os participes acatam integralmente. 

Subchiasula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o 

Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados 

previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos 

participes: 

I- DO CONCEDENTE: 

a) realizar  ea  Plataforma + Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, 

alteração, execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, 

informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por 

sua natureza, não possam ser realizados no sistema; 

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deite 

Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o 

estabelecido no cronograrna de desembolso do Plano de Trabalho; 

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do objeto 

deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, 

condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma 

do  art.  41, capait, inciso LU, da Portaria Interrninisterial n° 424, de 2016, comunicando ao 

CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou 

outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação 

pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos; 

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de 

Trabalho; 

e) dispor de condições e de estrutura  pars  o acompanhamento, verificação da execução do 

objeto e o cumprimento dos prazos relativos à prestação de contas; e 

f) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos 

projetos e atividades. 
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II- DO CONVENENTE: 

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de 

Referência aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias à correta 

execução deste Convênio; 

h) aplicar Os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do 

presente Convênio: 

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e plano de sustentabilidade 

do empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, reunir toda 

documentação jurídica c institucional necessária à celebração deste Convênio, de acordo com 

os normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominia da  

Area  de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo Orgâo ambieltal 

competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e 

concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável: 

d) assegurar, na sua integnilidade„ a qualidade técnica dos projetos e da execução dos 

produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos 

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam 

comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo 

CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle; 

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de 

Trabalho aceito, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas 

execução das despesas: 

f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta 

especifica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os 

resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como 

contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no 

cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas A 

execução das despesas: 

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancaria 

especifica vinculada ao presente Convênio, em  conform  idade com os prazos estabelecidos no 

cronograma  dc  desembolso do Plano  dc  Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, 

inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE; 

h) realizar na Plataforma + Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, 

execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas 



O 

Especial do Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informações e os 

documentos exigidos pela Portaria Interministerial n°424, de 2016, sendo nele registrados os 

atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sistema; 

I) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem 

refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE 

sempre que houver alterações; 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio, 

bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 

da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a 

apresentação da prestação de contas; 

I) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos A execução 

deste Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados 

obtidos; 

m) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe 

efetuar visitas  in  loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos 

relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao 

exame da documentação relativa à licitação realizada e aos contratos celebrados; 

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 

e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a 

este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo 

e forma estabelecidos neste instrumento; 

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatõrio de despesa efetuada A conta dos 

recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no 

caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento 

dispensado is despesas comprovadas com documentos inidõneos ou impugnados, nos termos 

estipulados neste Termo de Convênio; 

• 

• 
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q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e 

qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste 

Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE. apor 

a marca do Governo Federal nas placas, painéis e  outdoors  de identificação dos projetos 

custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convénio, consoante o disposto na 

Instrução Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro de 2014, da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a substitui-la. 

r) incluir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro 

de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do 

Governo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República: 

s) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 

investimentos decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e 

atender as finalidades sociais as quais se destina 

t) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar 

ou interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualcuer 

tempo. sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do 

processo; 

Li) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos Órgaos de controle interno e externo, o acesso 

movimentação financeira da conta especifica vinculada ao presente Convênio; 

v) dar ciência aos órgâos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou 

ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa. 

cientificar o Ministério Público Federal, o respectivo Ministério Público Estadual e a 

Advocacia-Geral da União; 

w) instaurar processo administrativo apuratorio, inclusive processo administrativo 

disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade 

na execução do contrato ou gestão financeira do convênio, comunicando tal fato ao 

CONCEDENTE; 

x) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 

recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, 

possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

y) disponibiliz_ar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de 

fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 

contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 

detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a 

execução do objeto pactuado; 

o 



z) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de 

execução ou fornecimento — CTEF; 

aa) observar o disposto na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, 

distritais ou municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista 

no plano de trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade civil. 

Subcliusula Primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a 

responsabilidade pela execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência 

de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio terá vigência de VINTE E QUATRO MESES, contados a partir 

da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, mediante termo aditivo, por solicitação 

do CONVENENTE devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias 

antes do seu término. 

Subchiusula Única. O CONCEDENTE prorrogará "de oficio" a vigência deste Termo de 

Convênio, nos casos previstos no § 30  do  art.  27 da Portaria Interministerial n° 424, de 

2016 e deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e viável para 

conclusão do objeto pactuado. 

CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

Gs  recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 

101.500,00 (cento e um mil, quinhentos reais), serão alocados de acordo com o cronograma 

de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação 

orçamentária: 

I.- R$ 100.000.00 (cem mil reais), relativos ao presente exercício, correrão II conta da dotação 

alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n2  13.707, de 14 de agosto 

de 2018, publicada no DOU 112  157, de 15 de agosto de 2018, UG 130141, assegurado pela 

Nota de Empenho n° 20 I 9NE800780, vinculada ao  Programs  de Trabalho n° 

20.608.2077.20ZV.0041, PTRES 150708, à conta de recursos oriundos do Tesouro 

Nacional, Fonte de Recursos 0188, Natureza da Despesa 444042. 

11- R$ 1.500.00 (um mil, quinhentos reais) , relativos à contrapartida do  CON  VENENTE. 

O 

O 

• 

• 



2 
, 
; 2 

O 

O 

Subchtusida Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o 

quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido ate a etapa que 

não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os 

subprojetos/subatividades contemplados pelas transferer*  Kiss  dos recursos para a execução 

deste Convênio. 

CLAUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integraliz_ar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em 

conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de 

Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária especifica do Convênio, podendo haver 

antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE. 

Subcliesula Primeira. 0 aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal 

anual de diretrizes orçamentárias em vigor A época da celebração do Convênio ou eventual 

legislação especifica aplicável. 

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no 

mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e A contrapartida do 

CONVENENTE serão depositados e geridos na conta especifica vinculada ao presente 

Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira 

oficial, federal ou estadual. 

Subcláusula Primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao 

presente Convênio e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subcláusula Segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará 

condicionada a(o): 

a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento: e 

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE: ou 

mandatária. 

Suchiusula Terceira. Exceto no caso de liberação em parcela única, a liberação das demais 

parcelas ficará condicionada A execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas 

liberadas anteriormente. 
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Subcbiusula Quarta. A liberação de recursos para os instrumentos enquadrados nos 

Níveis I, I-A, IV e V  'erg  preferencialmente em parcela única e para os Níveis II e  HI,  

em no mínimo  iris  parcelas, sendo que a primeira não poderá exceder a 20% (vinte por 

cento) do valor global do instrumento. 

Suchinsula  Quints.  Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo 

CONVENENTE, o cronograrna de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau 

de execução estabelecido no referido processo licitatório. 

Subcbiusubi Sexta. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e 

oitenta) dias da liberação da primeira  parcels,  o instrumento deverá ser rescindido. 

Sabcliusula Sétima. É vedada a liberação da primeira  parcels  de recursos para o 

CONVENENTE que tiver instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem 

execução financeira por prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

Subciálasala Oitava. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas 

e  prams  estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho 

aprovado na Plataforma + Brasil, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de 

execução do objeto do Convénio. 

Sabclainsula Nona. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o  

CON  VENENTE: 

I - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária 

especifica do instrumento, na forma estabelecida pelo  art.  18 da Portaria 

Interministerial  re  424, de 2016, ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na 

hipótese de o Convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração  

Finance  ira — SI AFI; e 

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no 

mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. 

Sabclinisula Décima. Nos termos do §30  do  art.  116 da Lei n° 8.666, de 1993, a liberação 

das parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, 

quando: 

1 - não houver comprovação da boa e regular aplicação da  parcels  anteriormente recebida, 

constatada pelo CONCEDENTE ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno 

da Administração Pública Federal; 
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H - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados 

no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios 

fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 

execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras 

cláusulas conveniais básicas; e 

Ill - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo 

CONCEDENTE ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

Subchiusubi Décima Primeira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na 

sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em cadernete de 

poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um 

mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 

lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em 

prazos menores que um mês. 

Subcklusula Décima Segunda. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao 

CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade, sendo vedado o 

aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho 

pactuado. 

Subcliusula Décima Terceira. A conta bancária especifica do Convênio  sera  

preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

Subchiusula Décima Quarta. 0 CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para 

que solicite junto h. instituição financeira albergante da conta corrente especifica: 

I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

para a conta (mica da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência 

pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 

H - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos 

recursos, no prazo previsto no  art.  60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcisiusula Décima Quinta. 0 CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subc1fiusula 

Décima Quarta, junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a 

transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

para a conta única da União. 
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Subcliusula Décima Sexta. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na 

Subcliusula Décima Quarta, inciso 1, a conta corrente especifica do instrumento deverá ser 

bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

Subcblusula Décima Sétima. E vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos 

três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do  art.  73 

da Lei n°9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Sabel:instils Décima Oitava. 0 sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste 

Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e aos org.tos de controle. 

Subcblusula Décima Nona. Nos convênios cujo objeto seja voltado exclusivamente para 

a aquisição de equipamentos, a liberação dos recursos deverá ocorrer 

preferencialmente, em  parcels  única, no prazo máximo de sessenta dias, contado da 

data do aceite do processo licitattorio. 

Subclinsula Vigésima. Os prazos de que tratam os H 7°, 8°, 15 e 17 do  art.  41 da 

Portaria Interministerial n° 424, de 2016: 

I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso 

de liberação de parcelas pelo concedeute ou mandatária, ou nos casos em que a 

paralisação da execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou 

determinação de órgãos de controle; e 

El - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados e que não fique 

caracterizada culpa ou inércia do CONVENENTE, nos casos de que trata o inciso  HI  

do § 3° do  art.  27 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

SubcIsiusula Vigésima Primeira. 0 concedente ou mandatária, após solicitação do 

CONVENENTE, poderá autorizar a prorrogação de prazo de que trata o inciso II da 

Subchinsula Vigésima desta cláusula, a partir da análise do caso concreto, quando 

devidamente justificado e motivado pelo CONVENENTE, e desde que em beneficio da 

execução do objeto. 

CLAUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

Ci presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as 

cláusulas pactuadas e a legislação aplicável. 

Subchiusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

1 - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da 

estabelecida neste instrumento; 
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1.1 - realizar despesas em data anterior  it  vigência do Convênio;  

HI  - efetuar pagamento cm data posterior à vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da 

despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; 

IV - efetuar pagamcnto, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de 

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta. inclusive 

por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis 

especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentarias; 

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive 

referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere is multas e 

aos juros, se decorrentes de atraso na transferência  dc  recursos pelo CONCEDENTE e desde 

que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VI - realizar despesas a titulo de taxa de administração. de gerência ou similar: 

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho. 

VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 

entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar. 

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não 

a vinculada ao presente Convênio; 

X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber 

recursos federais: 

XI - pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societirio 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria. assistência técnica 

ou assemelhados, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias: e 

XII - utilização, por entidade privada ou pública, dos recursos do instrumento para 

aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n" 6.454, de 1977.  

Su  bcli usula Segunda. Os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta 

especifica deste Convênio serão realizados ou registrados na Plataforma + Brasil os 

respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta 

corrente de titularidade dos fornecedores c prestadores de serviço, facultada a dispensa deste 

procedimento nos seguintes casos, cm que o crédito poderá ser realizado cm conta corrente 
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de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma + Brasil 

o beneficiário final da despesa: 

I — por ato da autoridade máxima do CONCEDENTE; 

II— na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e 

Ill — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados is próprias custas 

decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da 

contrapartida pactuada. 

Subchinsula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá 

na Plataforma + Brasil, no mínimo, as seguintes informações: 

1 - a destinação do recurso; 

II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

Ill - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

IV - informações das notas fiscais ou documentos contábeis: e 

V - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento. 

Snbchlusula  Quarts-  Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação 

do beneficiário do pagamento pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado, no 

decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa fisica que não possua 

conta bancária, até o limite de R.$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

Subdiusula  Quints.  No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de 

fabricação especifica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa  far-se-

na forma do  art.  38 do Decreto n° 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições: 

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a 

produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com 

especificação singular destinada a empreendimento especifico; 

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF 

dos materiais ou equipamentos; e 

Ill - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento 

congênere no valor do adiantamento pretendido. 

CLAUSULA NONA — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 
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O CONVENENTE cleverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de 

serviços ou aquisição de bens com recursos da União vinculados à execução do objeto deste 

Convênio, as disposições contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 17 de junho 

de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes is licitações e contratos 

administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou 

inexigibilidade de licitação. 

Subcliusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão 

publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo 

publicação do extrato dos editais atender as disposições da legislação especifica aplicivel 

ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no  art.  49 da Portaria 

Interministerial u° 424, de 2016. 

Subcliusula Segunda. 0 prazo para inicio do procedimento licitat6rio  sera  de até • sessenta dias contados na forma do § 4° do  art.  50 da Portaria Interministerial n° 424, 

de 2016 e poder* ser prorrogado uma *mica vez, desde que motivado pelo 

CONVENENTE e aceito pelo concedente ou mandatária. 

Subcliusula Terceira. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da 

modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no 

Decreto n° 10.024, de 2019, preferencialmente na fortnksletKónica, cuja inviabilidade de 

utilização deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente do  

CON  VEN  EN  TE. 

Subclausnla  Quarts.  Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, 

o CONVENENTE deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  

arts.  2° a 6° da Instrução Normativa SLTI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

Subcbiusula Quinta. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas 

decorrentes das licitações, bem como as informações referentes  its  dispensas e 

inexigibilidades, deverão ser registradas na Plataforma + Brasil. 

Subchiusula Sexta. 0 CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios 

realizados pelo CONVENENTE, atendo-se  it  documentação no que tange aos seguintes 

aspectos: 
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1 - contempomneidade do certame; 

11 - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência; 

Ill - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e 
r•R 

IV - fornecimento de declaração expressa fumada por representante legal do CONVENENTE>,/ 

ou registro na Plataforma + Brasil que a substitua, atestando o atendimento is disposições 

legais aplicáveis ao procedimento licitatorio. 

Subcbinsula Sétima. Compete ao CONVENENTE: 

I realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, observado o disposto 

no  art.  49 da Portaria Interministerial a° 424, de 2016, assegurando a correção dos 

procedimentos legais, a suficiência do projeto  'Ask°  ou do termo de referência, além da 

disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

II - registrar na Plataforma + Brasil o extrato do editsl de licitação, o preço estimado pela 

Administração Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 

cada licitante com o seu respectivo CNRI, o termo de homologação e adjudicação, o extrato 

do Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento — CTEF e seus respectivos 

aditivos; 

Ill - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento 

— CTEF que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou 

fcmecidos é da  empress  contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 

readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução 

do objeto conveniado; 

IV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de 

Execução ou Fornecimento — CTEF, nos termos do  art.  r, inciso IX e do  art.  1°, XV, da 

Portaria Interministerial n°424, de 2016; 

V - inserir cláusula, nos contratos celebrados à conta dos recursos deste Convênio, que 

obrigue o contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros 

contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a 

instituição financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária 

especifica do Convênio. 

19 
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Subeliusula Oitava. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos 

mediante o presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que 

constem: 

I - no cadastro de empresas inidõneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da 

Transparencia. Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou 

suspensas; ou  

III  - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administratria e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subclausula Nona. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidrineas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao 

Portal da Transparência na  inter-net,  antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do 

bem. 

Subelausula Décima. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme 

previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) 

privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto na legislação especifica 

que rege a parceria. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordc de 

cooperação  corn  Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei  re  

13.019, de 31 de julho de 2014, e as normas estaduais, distritais ou municipais 

Subcliusula Décima Primeira. Quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou 

a execução de custeio, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e aceitos 

pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitas as exceções previstas no  art.  50-A da Portaria 

I nterm  in  isterial n°424. de 2016. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENENTE, 

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e 

decisão, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado. 

' 
GO 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO ACOMPANHAMENTO 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da 

conformidade fisica e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, na forma dos  arts.  53 a 58 da Portaria Interministerial n° 

424, de 2016, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 

objeto. 

Subchiusula Primeira. 0 CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma + Brasil 

representante para o acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas A consecução do objeto, adotando as medidas 

necessárias à regularização das falhas observadas, verificando: 

I a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho 

e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

Ill - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE na Plataforma + 

Brasil; e 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.  

Su  bchinsula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente 

instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado 

responsável pelo seu acompanhamento. 

Subclainsula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do 

objeto, o CONCEDENTE poderá: 

I - valer-se do apoio técnico de terceiros; 

11 - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem 

próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade;  

III  - reorientar ações e decidir quanto  it  aceitação de justificativas sobre impropriedades 

identificadas na execução do instrumento; 

IV - solicitar diretamente à instituição financeira comprovantes de movimentação da conta 

específica do Convênio; 

V - programar visitas ao local da execução, quando couber, observado o disposto no  art.  54, 

capuz, inciso II, § r, I e  IL  da Portaria Interministerial n°424, de 2016; 

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluidas as 

redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e 

VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 
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Su  beláusula  Quarts.  Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras 

pendências de ordem técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE 

suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o  CON  VENENTE 

para sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta 

cinco) dias, prorrogável por igual período. 

Subelsiusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados. 

CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunkará 

quanto à aceitação, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a apuração 

do dano. 

Subeláusula Sexta. Prestadas as justificativas. o CONCEDENTE, aceitando-as, fará  con star  

nos autos do processo as justificativas prestadas, nos termos do  art.  r, § 2°, da Portaria 

I nterministerial n°424. de 2016. 

Subcliusula Sétima. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrirá 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e. haveldo 

dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. 

Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no 

instrumento ensejará obrigação do  CON  VENENTF. devolvê-los devidamente atualizados, 

conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na 

variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 

acumulada mensalmente, até o ultimo dia do mês anterior ao da devolução dos recursos. 

acrescido esse montante de I% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 

recursos à conta única do Tesouro. 

Subelsiusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na 

Subclausula Sétima ensejará o registro de inadimplência na Plataforma + Brasil e, no caso 

de dano ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 

Subelsiusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e Sétima 

serão realizadas por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a 

notificação ser registrada na Plataforma + Brasil. enviando cópia, em todos os casos, rara 

a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao 

C()N V  EN  ENTE. 

Subelsiusula Décima Primeira. Aquele que. por ação ou omissão, causar embaraço, 

constrangimento ou obstáculo à atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 

c externo do Poder Executivo Federal. no desempenho de suas funções institucionais relativas 

ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito 

responsabilização administrativa, civil e penal. 
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Subcliusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de 

recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no 

acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a 

responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades praticadas 

pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 

responsabilidade atribuida ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos 

ez.usados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

Subclánsula Décima Terceira, O CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle 

qualquer irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da 

prática de crime ou de ato de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Públicos 

Federal, Estadual e a Advocacia-Geral da União, nos termos dos  arts.  70, § 30, e 58 da Portaria 

Intenninisterial n°424, de 2016. 

Subclausula Décima Quarta. na execução de custeio e aquisição de equipamentos dos 

instrumentos dos Níveis IV e V. o acompanhamento e a conformidade financeira  sera  

rtalizado pelo concedente, por meio da verificação dos documentos inseridos na 

Plataforma + Brasil, hem como das informações disponíveis nos aplicativos, podendo 

haver visitas ao local quando identificada a necessidade, especialmente quando: 

I - as informações constantes do SICONV, os boletins de medição e as fotos 

gtorreferenciadas não forem suficientes para verificar o andamento da obra ou entrega 

do bem ou serviço; ou 

II - houver ocorrências em trilhas de auditoria, não saneadas, que apontem indícios de 

irregularidades na execução. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações especificas 

de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo 

CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das 

disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

Subelsiusula Única. O CONCEDENTE na forma do  art.  55, caput e § V', da Portaria 

luterministerial 424, de 2016 designará e registrará na Plataforma + Brasil 

representante para o acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotara em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto. adotando as 

medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar 

contas da sua boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelos  arts.  59 a 64 da Portaria 

Interministerial n°424, de 2016. 

Subchiusula Primeira. A prestação de contas financeira consiste no procedimento de 

acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando o inicio e o fim da 

vigência do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da conforrniclade 

financeira ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme 

disposto no  art.  56 da Portaria Interministerial n°424, de 2016. 

Subclinsula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise 

dos elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o 

alcance dos resultados previstos nos instrumentos. 

Subchausula Terceira. A prestação de contas devera ser realizada na Plataforma + 

iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros 

do Convênio, a qual deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no aludido Sistema. 

Subchitasula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de ate 60 

(sessenta) dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, 

o que ocorrer primeiro, e  serif' composts,  além dos documentos e informações registrados pelo  

CON  VENENTE na Plataforma + Brasil, pelo seguinte: 

I - relatório de cumprimento do objeto, que deverá conter os subsídios necessários para a 

avaliação e manifestação do gestor quanto A efetiva conclusão do objeto pactuado; 

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio; 

111 - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver, e 

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os 

documentos relacionados ao Convênio, nos termos do §3° do  art.  4° da Portaria 

I nterrn  in  isterial n°424, de 2016. 

Subchiusula  Quints.  Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo 

estabelecido neste instrumento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional máximo de 

45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

Subchlusula Sexta. Se, ao termino do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o  

CON  VENENTE não apresentar a prestação de contas na Plataforma + Brasil nem devolver 

os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência na Plataforma + Brasil por 

omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao &O.° de contabilidade analítica a 
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que estiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele 

argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 

responsabilização solidária. 

Subchinsula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução fisica nem utilização dos 

recursos do presente Convênio, o recolhimento A conta (mica do Tesouro  clever*  ocorrer sem 

a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações 

financeiras realizadas. 

Subchiusula Oitava. 0 CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma + Brasil o 

recebimento da prestação de contas, cuja análise: 

I para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no encerramento do instrumento, com 

base nas informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula  

Quarts  desta Cláusula, 

11 - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do 

instrumento, devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente 

impropriedades ou irregularidades não sanadas  ark  a finalização do documento conclusivo. 

Sisticláusabi Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da 

execução física do objeto. conterá os apontamentos relativos h execução financeira não 

sanados durante o período de vigência do Convênio. 

Subclaiusala Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise 

da prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo 

CONCEDENTE os relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo 

Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas 

funções. 

Subclausula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcliusula 

Décima Quinta, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de 

resultados, o CONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar a irregularidade no 

prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias  (art.  10, §90, do Decreto n° 6.170, de 2007, c/c  art.  59, 

§9°, da Portaria Interministerial n°424. de 2016). 

Subeliusula Décima  Segued*.  A notificação prévia, prevista na Subchiusula Décima 

Primeira, será feita por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia 

para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao 

CONVEN ENTE, devendo a notificação ser registrada  sit  Plataforma + Brasil. 
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Subcláusula Décima Terceira. 0 registro da inadimplência na Plataforma + Brasil só -ierá 

efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não 

comprove o saneamento das irregularidades apontadas. 

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por 

igual período mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar 

conclusivamente a prestação de contas, com fundamento no parecer técnico expedido pelas  

Areas  competentes. 0 eventual ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado 

na Plataforma + Brasil, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do 

cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação 

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá 

resultar em: 

I - aprovação; 

II - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza 

formal de que não resulte dano ao Erário; ou 

lii - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Fornada de Contas Especial. 

caso sejam exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação 

do dano, nos termos da Subcláusula Décima Sétima. 

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o 

valor do dano ao erário seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE 

poderá, mediante justificativa c registro do inadimplemento no CAD1N. aprovar a prestação 

de contas com ressalva. 

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas 

as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 

competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato na 

Plataforma + Brasil e adotará as providências necessárias A instauração da Tomada de 

Contas Especial. observando os  arts.  70 a 72 da Portaria Interministerial n°424, de 2016. com  

posterior encaminhamento do  process()  à unidade setorial de contabilidade a que estiver 

jurisdicionado para os devidos registros  dc  sua competência. 

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Normativa 

TCU 71, de 2012, a autoridade administrativa deverá adotar outras medidas administrativas 

ao seu alcance ou requerer ao Órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais 

cabíveis, com vistas A obtenção do ressarcimento do debito apurado. inclusive o protesto, se 

for o caso. 
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Subcláusula Décima  Norm.  Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta 

causula, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da 

restação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do  

-12,,ão  ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Quando da conclusão do objeto pactuado. da denúncia, da rescisão ou da extinção deste 

Convênio, o CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 

irnediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente do órgão ou entidade concedente, obriga-se a recolher A CONTA 

ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A., em favor da União, por meio 

de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no  site  www.tesouro.fazenda.gov.br, 

portal SIAFI, intórmando a Unidade Gestora (UG) 130148 e Gestão 00001 (Tesouro) e: 

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das 

receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas c não utilizadas no objeto pactuado, 

ainda que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do Convênio: 

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de 

juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a 

partir da data de recebimento, nos seguintes casos: 

a,i quando não for executado o objeto do Convénio, excetuada a hipótese prevista no  art.  59, 

§ 2°, da Portaria Interrninisterial n°424. de 2016, em que não haverá incidência de juros de 

mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas; 

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e 

c iquando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio. 

Ill - o valor correspondente is despesas comprovadas com documentos inidõneos ou 

irapugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais. 

Subchiusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula  sera  realizada com observância 

da proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do 

CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados pelos participes. 

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de 

Fornada de Contas Especial, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro 

Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos 

da Lei n° 10.522, de 2002. 
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Sabehiusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o 

CONCEDENTE deverá solicitar à instituição financeira albergante da conta corrente 

especifica da transferência a devolução imediata, para a conta única do Tesouro Nacional, 

dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento. 

Subcliasabi  Quarts.  Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não 

execução do objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória 

a divulgação em sitio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das 

informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa à referida 

devolução. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de 

propriedade do CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto n° 6.170, de 2007 e 

da Portaria Interrninisterial n°424. de 2016. 

Subchfiusala Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais 

permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, 

mas que não se incorporam a este. 

Subchiusula Segundo. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens 

remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso 

de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo nesse 

documento estar claras as regras e diretrizes de utilização dos bens. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

O presente Convênio poderá ser. 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 

avença; 

II - reacindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; e 
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d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 

de Contas Especial, observado o disposto nos  arts.  71 e 72 da Portaria Interministerial n°424,  

dc  2016; 

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira 

parcela, comprovada nos termos do § 94' do  art.  41 da Portaria Interministerial 424, de 

2016, ressalvados os casos de suspenVio e prorrogação do prazo estabelecidos no § 19 

do  art.  41 da Portaria Interministerial ti• 424, de 2016. 

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na 

cláusula oitava, subcliusula décima sexta deste instrumento (ressalvados os casos de 

suspenção e prorrogação do prazo estabelecidos no § 19 do  art.  41 da Portaria 

Interministerial no 424, de 2016), situação em que incumbirá ao concedente: 

1. solicitar junto à instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a 

transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

para a conta única da União; e 

2 analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na clausula Décima  Quarts  deste 

irstrumento 

Subchinsula (laical. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a 

instauração de Tomada de Contas Especial, exceto se houver a devolução dos recursos 

devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por 

medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes do 

aio praticado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no 

Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de 

até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

Subchiusula Primeira.  Seri  dada publicidade em sitio eletrônico especifico denominado 

Portal dos Convênios aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, 

acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento. 

Subcláusula Segunda. 0 CONCEDENTE notificara a celebração deste Convênio a  Camara  

Municipal, Assembleia Legislativa ou  Camara  Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 

(dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros 

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, facultando-se 

a comunicação por meio eletrônico. 

Subclinsials Terceira, O  CON  VENENTE obriga-se a: 
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I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos  politicos,  os sindicatos de 

trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de 

recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do  art.  2° 

da Lei n°9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle sccial 

da  Area  vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando 

houver,  

III  - disponibilizar, em seu sitio eletrônico na internei ou, na sua falta, em sua sede, em local 

de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a 

finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem 

como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir  link  em sua 

página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularm,mte 

efetuadas, quando realizadas por intermédio da Plataforma + Brasil, exceto quando a 

legislação regente tiver estabelecido forma especial; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão constituir-

se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 

(cinco) dias; 

Ill - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer 

ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas 

em ata ou relatórios circunstanciados; e 

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma + Brasil deverao 

ser supridas através da regular instrução processual. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO  

Seri  competente, para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Jw:tiça 

Federal, Seção Judiciária Distrito Federal, por força do inciso I do  art.  109 da Constituição 

Federal. 
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E. por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável 

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido c achado conforme. foi lavrado  

ern  2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza 

seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.  

Brasilia, 31 de  dezembro  de 2019.  

Pelo CONCEDENTE: 

PEDRO ALVES CORRÊA NETO 

Secretário Adjunto da Secretaria de Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação - 
SDI/MAPA 

Pelo CONVENENTE: 

ALVARO DENIS CENI SCOLARO 
Gestor(a) do Convenente  

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 
Identidade: Identidade: 
(7PF: CPF: 

• 

• 
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CEP DO RESPONSÁVEL: 
70003-210 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
RUA NELSON FIGUEIREDO JR. 929 - CS 

CONCEDENTE: 
22000 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 

CPF DO RESPONSAVEL: 
209.694.306-04 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
TEREZA CRISTINA CORREA DA COSTA DIAS  

3?  

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA F ABASTECIMENTO 

N A I AFORMA 'BRASIL 

  

    

/ ANO DA PROPOSTA: 
006647/2019 

OBJETO: 
Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
Beneficiar a população rural elevando a renda por unidade de  area,  fundamental na economia do Município  corn  equipamentos 
de ponta para elevar a produção; tendo como beneficio minimizar as desigualdades intrarregionais permitindo melhoria na 
qualidade dos produtos e desenvolvimento sustentável nas atividades produtoras de leite, milho e feijão, refletindo no 
crescimento social e econômico para a coletividade. 

RELAÇÃO

.

ENTR E A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 

4. 
 

Os objetivos da presente proposta sio compatíveis com o programa de Fomento ao Setor Agropecuário do MAPA, estando 
inclusive prev istos na Portaria MAPA n.1.211/2017. objetivando melhoria da qualidade dos produtos e sua comercialização. 
estruturando o crescimento da cadeia produtiva da população rural. 

PUBLICO ALVO: 
agricultura familiar, sendo 123 agricultores, abrangendo as comunidades do Bugre,  Sao  Francisco, Gramados. Ca-npinas, Passo 
da Erva, Santa Helena e Alto Bugrino, Com a administração destes equipamentos pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no controle e destinação destes equipamentos 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Dotar propriedades agrícolas, principalmente da agricultura familiar com estrutura de equipamentos e maquinarios modernos c 
produtivos. em épocas necessárias abrangendo o maior número de agricultores, que hoje estão desamparados e com métodos 
arcaicos de plantio, adubação e armazenamento. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Promover avanço tecnológico no campo, a fim de facilitar e aumentar a produtividade das  areas  já cultivadas; eleNar a produção 
de leite através do correto manejo das pastagens e armazenamento de alimentação, melhoria genética com a classificação de 
sementes. Agregar valor ao produto agrícola repercutindo diretamente na renda familiar rural; Modernizar a propriedade rural. 

I - DADOS DO CONCEDENTE 
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2- DADOS DO PROPONENTE 

PROPONENTE: 
76.995.414/0001-60 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO I3E CHOPINZINHO 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 

CIDADE: 
CHOPINZINHO 

UF: 
PR 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
7503 

CEP: 
85560000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDIWTELEFONE: 
4632428600 

BANCO: 
104 -CAIXA  ECONOMIC  A 

AGÊNCIA: 
0005-1 

CONTA CORRENTE: 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
009.378.889-40 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
RUA NATAL DOSSENA. 3750 - CENTRO 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
85560000 

O 

• 1111, 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: RS 101.500,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: RS 1.500,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2019 RS 100.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 1.500,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: 1(5 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INICIO DE VIGÊNCIA: 17/03/2019 

FIM DE VIGÊNCIA: 31/12/2020 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2020 
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5- PLANO DE TRABALHO 

Meta nO: I  

Especificação: Aquisição de Equipamentos agrícolas para agricultura familiar no município de Chopinzinho 

Unidade de Medida: UN I Quantidade: 1.0 Valor: RS 101.500,00 

Inicio Previsto: 17/03/2019 I Término Previsto: 31/12/2020 Valor Global: RS 101.500,00 

UF: I M unicípio: I CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase n': 1 

Especificação: aquisição de Concha traseira com pistão hidráulico 

Quantidade: 
1.0 Un 

Valor: 
RS 5.000,00 

Inicio Previsto: 
17/03/2019 

Término Previsto: 
31/12/2020 

Etapa/Fase n': 2 

Especificação: Aquisição de Vagões forrageiros 

Quantidade: 
1.0  UN  

Valor: 
RS 20.000,00 

Inicio Previsto: 
17/03/2019 

Término Previsto: 
31/12/2020 

Etapa/Fase a': 3 

Especificação: Aquisição Distribuidor de Calcário e adubo sólido 

Quantidade: 
1.0  UN  

Valor: 
RS 27.500,00 

Inicio Previsto: 
17/03/2019 

Término Previsto: 
31/12/2020 

Etapa/Fase n": 4 

Especificação: Aquisição Grade Niveladora e destorroadora com 32 discos 

Quantidade: 
1.0  UN  

Valor: 
RS 13.000,00 

Inicio Previsto: 
17/03/2019 

Término Previsto: 
31/12/2020 

Etapa/Fase n': 5 

Especificação: Aquisição Mesa para classificação de sementes 

Quantidade: 
1.0  UN  

Valor: 
RS 6.000.00 

Inicio Previsto: 
17/03t2019 

Término Previsto: 
31/12/2020 

Etapa/Fase n': 6 

Especificação: Aquisição Pulverizador com capacidade  minima  de 600 litros com barra pulverizadora hidráulica 

Quantidade: 
1.0  UN  

Valor: 
RS 30.000,00 

Inicio Previsto: 
17/03/2019 

Término Previsto: 
31/12/2020 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUAR1A E ABASTECIMENTO 

MÊS DESEMBOLSO: Maio ANO: 2019 

META V': I I VALOR DA META: RS 100.000,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Equipamentos agrícolas para agricultura familiar no município de Chopinzinho 

VALOR DO REPASSE: RS 100.000,00 PARCELA 14*: 1 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

MÊS DESEMBOLSO: Maio ANO: 2019 

META V': 1 'VALOR DA META: RS 1.500,00 

DESCRIÇÃO: Aquisição de Equipamentos agricolas para agricultura familiar no município de Chopinzinho 

VALOR DO REPASSE: RS 1.500,00 PARCELA N°: 1 

Relatório emitido em 16/09/2019 14:36:23 Pagina 4 de 6 
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8- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição Mesa para classificação de sementes 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio 1NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 

CEP: 85560-000 1UF: PR IMUNICÍPIO: 7503 - CHOPINZINHO 
UNIDADE:  UN I QUANTIDADE: 1,00 1 V. UNITÁRIO: RS 6.000,00 I V.TOTAL: R86.000,00 
OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição Grade Niveladora e destorroadora com 32 discos 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio I NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 

CEP: 85560-000 1UF: PR IMUNICÍPIO: 7503 - CHOPINZINHO 

UNIDADE:  UN IQUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: RS 13.000,001  V.TOTAL: R$ 13.000,00 

OBSERVAÇÃO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição Pulverizador com capacidade  minima  deL60Q lizz com barra pulverizadora 

hidráulica 
NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio I NATUREZA DA DE`SPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 

CEP: 85560-000 1UF: PR 1MUNICÍPIO: 7503 - CHOPINZINHO 

UNIDADE:  UN 1 QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: R$ 30.000,00J V.TOTAL: R$ 30.000,00 

I OBSERVAÇÃO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: aquisição de Concha traseira com pistão hidráulico 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio I NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 

CEP: 85560-000 1UF: PR IMUNICÍPIO: 7503 - CHOPINZINHO 

UNIDADE:  UN I QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: R$ 5.000,00 1 V.TOTAL: RS 5.000,00 

OBSERVAÇÃO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição de Vagões forrageiros 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio INATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 

CEP: 85560-000 1UF: PR 1MUNICÍPIO: 7503 - CHOPINZINHO 

UNIDADE:  UN IQUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: R$ 20.000,001 V.TOTAL: RS 20.000,00 

OBSERVAÇÃO: 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Aquisição Distribuidor de Calcário e adubo sólido 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio I NATUREZA DA DESPESA: 449052 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 

CEP: 85560-000 1UF: PR I MUNICIPIO: 7503 - CHOPINZINHO 
UNIDADE:  UN I QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITÁRIO: RS 27.500,001 V.TOTAL: R$ 27.500,00 

OBSERVAÇÃO: 

9- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449052 R$ 101.500,00 RS 101.500,00 RS 0,00 RS 0,00 

TOTAL GERAL: RS 101.500,00 
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Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao  
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer Orgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotaçaes consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

  

    

Local e Data Proponente 

37  10- DECLARAÇÃO 

11- APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

11111 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do  Orgies  ou Entidade 

12- ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

• 

Nome do Arquivo: 
DECLARAÇÃO CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 

Declaração de Previsão On;amentiria de Contrapartida.pdf 



Memorando 593/2020 

Assunto: abertura de processo licitatório 

111-11  CHOOINZINHO  

Chopinzinho/PR, 11 de Margo de 2020 

Este despacho tem como objetivo fornecer informações acerca da regularidade do processo n° 53/2020, em 
relação aos atos e procedimentos junto ao SICONV/Plataforma +Brasil do Ministério da Economia. 

0 processo em comento é resultante do convênio firmado entre o Município de Chopinzinho e o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento de n°888829/2019, para aquisição de máquinas e equipamentos 
agrícolas. 

Nesse sentido, manifesto-me favorável, no que diz respeito a tramitação do mesmo, visto estar instruido e 
aprovado o Plano de trabalho, datado de 17/10/2019, por fiscal Federal Agropecuária, conforme processo n° 

01000.051349/2019-06, junto ao sistema SICONV 

Roquelani Lorenzi 
GMC 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 23/04/2020 15:24:16 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 

• 
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Pregão Eletrônico 

987503.292020 .12437 .4631 .4461155811  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
N° 00029/2020 

As 09:05 horas do dia 08 de abril de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Drigão e respectivos membros  du  Equipe de 
Apoio, designados pelo instrumento legal 534/2019 de 01/01/2020, em atendimento às disposições contidas na Lei no 
10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 53/2020, para 
realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00029/2020. Modo de disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Objeto: Pregão 
Eletrônico - Aquisição de Equipamentos Agrícolas para Atendimento do Plano de Trabalho Proveniente do Convênio no 
888829/2019, Entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Município de Chopinzinho.. O Pregoeiro abriu 
a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se ,?.m seguida 
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: ESPARGIDOR DE FERTILIZANTE 
Descrição Complementar: Distribuidor de fertilizantes e corretivos, para produ-tos sólidos, transmissão através de 
cardan e cai-xas de engrenagens banhadas a óleo, para acio-namento da esteira e discos rotativos, chassi refcrçado de 
estrutura resistente, chapa estampada conformada de grande robustez e rigidez, engate regulável e oscilante, rracaco de 
apoio regulável e móvel , com esteira moduladas de travessas de  ago  com no mínimo 80 cm de largura, ijuste de 
velocidade da esteira, através da troca de engre-nagens, com capacidade  minima  de 5.500 kg, largura de distribuição 
variável de 7 a 16 metros, acionamento por tomada de força do trator, acio-namento por corrente ASA60, posicionada na 
dian-teira da máquina, com aliviador de esteira, abertura de comporta dosadora com regulagem de escala milirrétrica de 
até 30 cm, disco de distribuição duplo, tipo prato, rodado em tandem, com eixo de rodas próximo ao centro de g -avidade, 
pneus novos 7.50x16 com rodas aro 16,pintura PU de acordo com especificação de fábrica 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 29.700,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: ALGOR METALURGICA LTDA, pelo melhor lance de R$ 21.500,0000 . 

Item: 2 
Descrição: CARRETA 
Descrição Complementar: Carreta tipo vagão forrageiro hidráulica, capacidade de 6  ton,  tampas frontais e laterais 
removíveis, tampa traseira basculante e removível, dimensões mínimas da cagamba,3,50 x 2,10, 0,95 m, espe!:-sura da 
chapa de carroceria de no mínimo 3,0 mm e comprimento total de no mínimo 4,55 m com engate rígido e suporte para 
macaco, rodado tan-dem, pneus aro 16, novos, 10 lonas e com câmara, equipamento tipo caçamba. • Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 20.000,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: BRL INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS E AGRICOLAS L, pelo melhor lance de R$ 13.350,0000 

Item: 3 
Descrição: CONCHA 
Descrição Complementar: Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com acionamento por pistão, capacidade de 
500 kg ou 0,30 m3,Ievante de 2,8 metros, 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 3.600,0000 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferencia: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 4 
Descrição: PULVERIZADOR 
Descrição Complementar: Pulverizador agrícola de barras, faixa de aplicação de 14 metros de barras, com acicnamento 
hidráuli-co, com porta bicos monojet, espaçamento de 50 cm, comando  VAR  de 4 vias, bomba de 75 Its/min, filtros de 
linha e filtro principal, tríplice lavagem na tampa, tanque de água limpa de 11 litros, cardan com capa, escada ce acesso 
lateral, chassi com pino de engate, tanque principal de 600 tiros em polietileno, abastecedor através do filtro, e marca-dor 
de linhas. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 

https://www.comprasnetgov.br/seguro/indexgov.asp 1/21 



ro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/04/2020  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: Aquisição de equipamentos agrícolas para associações. 

Recebido a solicitação para a aquisição de equipamentos agrícolas para 

associações, protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente sob n° /2020, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  -criculturaachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

41  

TERMO DE REFERENCIA 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇA0  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Concha hidráulica trazeira para trator 
agrícola, com acionamento por pistão, 
capacidade de 500 kg ou 0,30 m3,Ievante de 
2,8 metros, 

4.500,00 4.500,00 

TOTAL 4.500,00 

O responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi 'deado Peretti, sendo que 

na obtenção dos preços máximos por item utilizamos o critério de menor prego. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o 
Município, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada 

Rua 14 de Dezembro, n° 3975, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
1.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 
1.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.6. A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO 
SUBJETIVA. 
2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.12_ Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 



évaldo Peretti 

2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato 
e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 

caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Everton Lorenzet Tavares 
CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidora Sra. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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FERREIRA & BORDIGNON LTD,he 
CNPJ 22.121.171/0001-01 — I.E. 90838090-83 

R.  frei  Everaldo, 5180, B.  casarão,  CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Parana - Te1/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 

email: agr.solo@hotmail.com  

ORCAMENTO PREFEITURA DE CHOPINZINHO: 

01 Concha hidráulica trazeira para trator agrícola, com 

acionamento por pistão, capacidade 500 kg. 

R$ 

6.328,00 

R$ 

6.328,00 

VALOR 

TOTAL 

6.328,00 

EMPRESA DO SIMPLES NACIONAL — ME. 
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Chopinzinho, 23 de ABRIL de 2020. 



Z  
Indústria e Comercio de Pecas Ltda EPP 

CNPJ MF N° 09.436.050/0001-90 
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IE N° 90434853-83  

 

MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E VEÍCULOS PESADOS E EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS, VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS, ACESSÓRIOS, FILTROS E 

LUBRIFICANTES, EQUIPAMENTOS E MÁQUINAS AGRÍCOLAS. 

ORCAMENTO 

Orçamento a Prefeitura de Chopinzinho/PR 

Qnt 
. 

Descrição Valor 
unitario 

Valor 

01 Concha hidráulica trazeira para trator agrícola, com R$ R$ 

acionamento por pistão, capacidade 500 kg. 6.620,00 6.620,00 

Chopinzinho, 22 de abril de 2010. 

Rua das Canelas Prolongamento, S/N — Bairro Cristo Rei 
Fone: 46 3242-1907 E-mail:  comercialzini@hotmail.com  

CEP: 85.560-000 — CHOPINZINHO — PARANA 



DATA: 23/04/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ASSOCIAÇÕES. 

Valor: 4.500,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2020, de acordo com a Lei n° 

3797/2019. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (1405) F:926 

Atenciosamente, 

472/A:\e• 
RODR-IGO'JAZ NSKI 

Contabilidade 

4 

LUCIAN! MO 
Finan s 

0 CENCI 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 23/04/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO AGRiCOLA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 

Procedimento Licitat6rio para a aquisição de equipamento agrícola para atend mento do 

Plano de Trabalho proveniente do Convênio n° 888829/2019, entre o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Município de Chopinzinho, item fracassado em 

procedimento anterior, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 

meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de 

parecer favorável que mesma seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma 

ELETRÔNICA. 

Atenciosamente, 

Josiane osdhen 
Presidente da Comissão Irmanente de Licitações. 



Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° .20A6  de  33. / 3.3 /2019 

GABINETE DO PR DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° • 9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

exrdera a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrario. 

ZEMBRO DE 2019. 
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DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e  di  outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  10  - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onerio Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020. ficando revogado o 

41  Decreto n°581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO INZANHO7P1T-2TDEDEZEMBRO DE 201g. 

o Dênis Cni Scolaro 
refeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N" de /12 I-Zon 



AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

1746/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secreta-ia de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, autorizo o Processo Licitatório, do tipo 

menor preço por item, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, bem como a  LC  123/06 

e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considera do no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

va o Dênis Ceni Scoter()  
Prefeito  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PRO- 
VENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 
O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZI- 
NHO. 



DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2020 As 09h00min 

UASG: 987503— PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: wvvvv_comprasnet.gov  hr  
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2020 

PROCESSO LICITATóRIO N° 102/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I _I2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasnet.qov.br   "Acesso Identificado' 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ik MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n 3.811 — 
Bairro São Miguel. Chopinzinho.  Parana,  por intermédio do Excelentissimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRÔNICO. do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM. para atender a solicitação 
da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO 
CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E A 3ASTECI-
MENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, em conformidade com as condições das clauailas adi-
ante estabelecidas. 

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02. da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024. de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho. designado pelo Decreto n° 
581/2018, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante. a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET". até de  de 2020 às 
09h00min, no  site  www.comprasnet.qov.br. 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  de 
2020 As 09h00min, no  site  www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, telefone n° (46) 3242-2503. 
2.5- A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência.  facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego. observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação. exclusivamente os interessados qualificados :,omo mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006. alterado pela Lei Complerientar n.° 
147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que ate iderem a 
todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situa;ão regu-
lar perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qual-
quer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF. que tiverem interesse em participar do presente 
PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-
mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002: 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993: 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência. concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre- 

(,
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada contratação; )  
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006. 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - Como todos os itens são exclusivos de participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.2 - Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta Epresen-

\-1 tada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na  condição de aprendiz, ros ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente nos termos da Instrução No-mativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.7 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da CDnstitui-
gão Federal; 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica. é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital. desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias Oteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov  br, Correio via SEDEX. ou protocolizados em dias úteis. 
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das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias C.teis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 

u data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física. e de CNPJ. em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

4t.) 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa- 
cão dos interessados na modalidade licitatória Pregão. em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
wwv.,    -iov.br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atcs pratica-
dos diretamente ou por seu representante. excluída a responsabilidade do provedor do s. sterna ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso ind.avido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital. proposta com a descrição do objeto ofertado e o  
prey),  até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

L ,5 
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6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF. assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documertação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante ,a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema: 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

Q apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negcciagão e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA,00 DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema e letrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 

Çi 7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregceiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 

7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos observando o horário fixado parei abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ''aberto e 
fechado". em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 'inal e fe-
chado. 
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7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até ci encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. • 7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio  dc  sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em  temp)  real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão. o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte: e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no sitio eletrônico uti1i2ado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edi.:al e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação autorná.lca. junto 
á Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificara em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes. procedendo á comparag5) com os 
valores da primeira colocada. se  esta for empresa de maior porte. assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno por:e que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desis':a ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, Ei erá reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em rela0"o ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência. conforme regulamento. 

u 7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucess vamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - No  pars;  
7.35.2 - Por empresas brasileiras; 
7.35.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no  Pals;  
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar. 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta. vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

4%...) licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 2 (duas) ha-as, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles. exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbolicos, 
irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
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próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita: 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser -einiciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas). sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os clJe conte-
nham as características do material ofertado. tais como marca, modelo. tipo. fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico. sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e. assim sucessivamente. na  ordem de classificação. 
8.10- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrônico. contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor  prey).  veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente. 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habiitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprirriento das 
condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que i -npega a 
participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF: 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas ca União 
(ittios://certidoes-aptabps.tcu.gov.br/),  englobando: TCU: Inidôneos - Licitantes 1.-lidôneos; 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade: Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 
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9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar junto ao 
TOE/PR https „ervicos.tce.pr. gov.britc r/municipal/a,, :onsultarImpedidosVVeb.asp>'; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante proponente. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forr ecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
9.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, per falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, segu ndo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 
9.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condiçiio de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI.  na  forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009. cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www„portaldoempreendedor.dov.br; 
9.8.5 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.9 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 - Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, icualmente 
da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão púb ica deste 
PREGAO, se outro prazo não constar do documento. 
9.10 - A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistira em: 
9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certi-
dão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União.  expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda: 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula- 
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rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade  corn  o solicitado neste Edital. 
9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  
9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-

a ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
V processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 

9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de C:ontas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação  Jo  licitan-
te. 
9.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

S 9.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.18 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucess, vamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.20 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertado;, deverá 
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ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertir entes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

U 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais. em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso. 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° cómbinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06, (quando for o caso). 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real). com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificaçãc. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

() 10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso. tanto a solicitação quanto a aceitação !serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido: entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras. Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 enve-
lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário 
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
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11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de acei.:abilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias (dais 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões a contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGA0 ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
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13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o procasso fica-
ra custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefelura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitaão,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da  lid  ação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro. 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico. para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Municipio, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado. devidamente assinada pelo Contratante.  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente. ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração. na  hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igua período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1 - A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município. 
no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada a Rua 14 de 
Dezembro. n° 3975, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
16.2 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
16.3 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do obje-
to da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhislas e pre-
videnciarios e todos os demais custos. 
16.4 - O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos. 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontedas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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16.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacord D com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
16.6 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitErá a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de rlio aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los. todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes. seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes. correrão por conta da empresa contratada. 
16.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa. de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/9:: e altera-
ções. para aplicação das penalidades. 
16.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

17 - DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

17.1 - Fica estipulado o valor máximo de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 
1405/F926). 
17.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e recebimentc dos pro-
dutos e apresentação da respectiva Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças para pagamento. 
17.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA r são tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora. os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança. segundo cs  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circ.instáncia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cob-anga em 
banco. bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação Je  "facto-
ring".  
17.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

execução. especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamerro de pre-
ços, e somente  sera  admitida. nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em casc de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e ex:racontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
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fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilibrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos pregos contratados. 

18— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

18.1 -  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
18.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
18.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos bens recebidos provisori- 
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece- 
bimento definitivo. 
18.1.3 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido. 
18.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
18.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

18.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.2.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
18.2.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações. prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
18.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
18.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos. 

L)18.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede ;3 data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção. 
18.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
18.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
18.2.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor  in  cial atua-
lizado do contrato. de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos produtos, podendo suspender 
sua entrega desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura. Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
19.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor senhor 
Everton Lorenzet Tavares, CPF: 062.188.449-94, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-94, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 22.8 e 24.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendc necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA atra-
vés dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

20- DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidaa nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhece'. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contral:ual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juclicialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução  Jo  objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativcs que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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20.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados: 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do  
process();  em decisão irrecorrivel; 

Na 20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposilamento. 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto. previstas na Lei n° 8.666/93. 

22 - DAS PENALIDADES 

22.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita 

kjcom prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93. e es seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de. dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om'ssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 

O financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
22.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições cla Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
22.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

ir 22.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
22.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrito. 

23- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqi. er  vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação OJ na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

•

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilà:eral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
9ão sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po- meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorde e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

25- DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgadD nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.br/.  
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
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ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos. indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações a dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43. § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93. é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligér cia desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas. devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. que decidirá. com  base na legislação 

(,
) vigente. 

26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omiss5es pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos. os termos deste Edital e dos dooumentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa. na  forma da lei. 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro. e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu -epresen-
tante legal ou procurador. com  identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apcio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em  name  da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal. forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

(.) 26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão. em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento. 
não podendo. ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato. todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações a dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  
(Ail  subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrario. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. excluir-se- z'i o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação ca disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta. não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital. para todos os fins e efeitos. os seguintes Anexos: 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
PREFEITO 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da  CPL  

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGA0 ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQuisigÃo DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid 
" 

Concha hidráulica traseira para trator agri-
cola, com acionamento por pistão, capaci- 
dade de 500 kg ou 0,30 m3, levante de 2,8 
metros. 

4.50,0  0 0 4.500,00 

TOTAL 4.500,00 

O responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi ldevaldo Peretti, sendo que na 
obtenção dos pregos máximos por item utilizamos o critério de menor preço. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Municí-
pio, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 
de Dezembro, n° 3975, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
1.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias apds a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execuglo do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
1.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de niio aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais corno impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/92,  e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
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1.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis- 
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUE3JETIVA. 
2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar a Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com Os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção: 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários. até 25% (vinte e cinco por cento) do valor  in  cial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti. CPF: 469.672 579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato 
e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 

de constatar irregularidade cometida pela Contratada: 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objeto comratado: 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fisca-
lização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Everton Lorenzet Tavares 
CPF: 062.188.449-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
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de atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicita- 
das à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência. o Fiscal substituto será o Servidora Sra. Ricardo Scandolara. CPF: 
081 645.379-94. 

Chopinzinho, 23 de abril de 2020. 

Idevaldo Peretti 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

e 



QUANT UNID DESCRIÇÃO  UNIT. RS TOTAL R$ ITEM 

VALOR TOTAL - R$  
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa  estabelecida na (endereço completo. telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°  neste ato representada por 

 cargo RG , CPF (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR. em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Ele. rônico n° 

/2020, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITA R OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N. P.J. n° 

 DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

, DECLARA. sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em traba  ho  notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRiCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 



Item Quant. Unid.  Descrição Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$ 
CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

• 2.1 - A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, 
no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada a Rua 14 de 
Dezembro. n° 3975. Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
2.2 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhista; e previ-
denciários e todos os demais custos. 
2.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada. para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência. 
2.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de riio aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repg-los, todas as despesas relativas, tais corno impos-
tos. taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes correrão por conta da empresa contratada. 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n°3811. Bairro São Miguel. CEP: 85.560-00C,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato represenado pelo 
seu Prefeito. senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR. abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de ouso a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de  , Estado 

. doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
cão realizada através do Pregão Eletrônico n° /2020, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
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2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema. o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de prc cesso de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e a terações. 
para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 
3.1 - Fica estipulado o valor de R$  reais) para a fiel e perfeita execugao do ob- 
jeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamenta-

tuas: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 
(1405/F926). 
3.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e recebimento  pips  produ-
tos e apresentação da respectiva Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultt., ra, Pecu-
ária e Meio Ambiente, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças para pagamento. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança. segundo cs  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circ..instância 
que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cob-ança em 
banco. bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação ,ie  "facto-
ring".  
3.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 

476.995.4l 4/0001-60. N#3.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
execução, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

3.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gas. e somente  sera  admitida, nos limites da Lei. a recomposição de pregos de que trata o  art.  65. 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequncias in-
calculáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do principe. configurando álea econômica extraordinária e ex:racontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do  equilibria  eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos pregos contratados. 
CLAUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERA-
ÇÃO SUBJETIVA: 
4.1 -  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo; 



8 

"VA-) • Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.,5r  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PP,RANA 

4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.2.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
4.2.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
4.2.5 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
4.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 - Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
4.2.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
CLAUSULA QUINTA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos produtos, podendo suspender 
sua entrega desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. • 5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor senhor 
Everton Lorenzet Tavares, CPF: 062.188.449-94, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-94, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo n ecessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA SEXTA - DA RESCISAO: 
6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou serr a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE: 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para lazer face 
ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juclicialmen-
te. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução  Jo  objeto 
contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE: 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura. Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gesto- do Con-
trato: 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultac o do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel: 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normetivos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Iristrumen-
to 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
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7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele .:azer par-
te. 
7.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipoteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos, 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
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8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para lazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

•
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultac o do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPCÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqL er vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação OJ na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,  AE.  pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
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9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICACAO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dia:3 daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
10.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de de 2020.  

 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Empresa 
CONTRATADA 

Ó 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQuisigÃo DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE O MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
A Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4.a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sol: a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho .'a)/Tio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2020, às 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRICOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÉNIO N° 8E8829/2019, 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. Valor máximo estimado: R$ 4.500,00. Gênero: Equipamentos Agrícolas. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 
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Memorando 2: 1.746/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 às 14:54 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2: 1.746/2020 

Memorando 2: 1.746/2020 CH OPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 as 14:54 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 2: 1.746/2020 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

  

Recebido em: 
às 

  

  

      

        

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atend mento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 24/04/2020 14:54:22 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Toda ação humana, quer se torne positiva ou negativa, precisa depender de motivação." -  Dalai  Lama 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 24 de abril de 2020. 

'\ 
n 'Af) ))/L)hitr l r)00..V. -) 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 27 dias do mês de abril do ano de 2020,  fag()  

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

YrOkfiA) CtlYt-C7F--,,A,6 ))01k.  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 
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CHOPINZINHO 

Memorando 4: 1.746/2020 

Via 1/2 

032 
Chopinzinho/PR, 14 de Maio de 2020 às 16:411 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMAPMA - Secretaria de Agricultura, 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Pecuária e Meio Ambiente 

Geral A/C ldevaldo Peretti - Secretário 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 1.746/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 4: 1.746/2020 $43  CHOPINZJNHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 14 de Maio de 2020 ás 16:41 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMAPMA - Secretaria de Agricultura, 
Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Pecuária e Meio Ambiente 

Geral A/C Idevaldo Peretti - Secretario 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 1.746/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às • Assinatura: 

RG/CPF: 

I of 2 14/05/2020 161 
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Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horario de Atendimento: De 

0 -33 segunda a sexta das 8:00 es 12:00 e das 13:00 es 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 14/05/2020 16:42:21 por Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Geral (matricula 21204)  

-VC)  "As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 
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CHOPINZINHO 1Doc 

Memorando 4: 1346/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - A/C Idevaldo P. 

Data: 14/05/2020 as 16:41:05 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB, PGM, SMA-LC, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 132/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.° 132-2020 - Processo n.° 102-2020 - Pregão - Agricultura (Equipamentos Agrícolas - Plano de Trabalho - Convênio n.o 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 102/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 1.746/2020 

PARECER JURÍDICO N. 132/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABA-

LHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N.g 888829/2019, FIRMADO ENTRE A UNI-

AO/MAPA E 0 MuNicfP10 DE CHOPINZINHO 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA 

PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE 

DO CONVÊNIO N. 888829/2019, FIRMADO ENTRE A UNI-

Ão/MAPA E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. PREGÃO ELE-

TRÔNICO. BENS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS 

SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.2  102/2020 (Memorando 1Doc n.2  1.746/2020), 

Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende 

a aquisição de equipamento agrícola para atendimento do plano de trabalho proveniente do 

Convênio 888829/2019, firmado entre a União/MAPA e o Município de Chopinzinho, ao prego 

máximo de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 
Os autos, contendo 91 (noventa e uma) paginas, foram regularmente formalizados e 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/05); 

b) Termo de Convênio n.2  888829/2019, firmado entre a União/MAPA e o Município 

de Chopinzinho (fls. 06/37); 

c) Memorando 593/2020, pelo qual o servidor Roquelani Lorenzi informou a regula-

ridade do Processo Licitatário 53/2020 em relação aos atos e procedimentos junto ao SICONV 

(fls. 38); 

d) Ata de realização do Pregão Eletrônico n.2  29/2020 (fls. 39); 

Página 1 de 8 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
Oa; 

e) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

40); 

f) Termo de Referência (fls. 41/42); 

g) Orçamentas (fls. 43/45); 

h) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 46); 

I) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 47); 

j) Decretos Municipais n.° 536/2019 e 534/2019 (fls. 48/49); 

k) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão e o en- 

caminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 50); 

I) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaborados pela Divisão de Lici- 

tações e Contratos (fls. 51/89); 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 27/04/2020 (fls. 91). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos 
ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como 
as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprova-
das por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsá-

veis e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 

exceção a contratação direta, via dispensa ou nexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obriga-

ções;" 

Página 2 de8  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislagtio", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei 8.666/1993, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, 

necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  
Passa-se, doravante, ã análise do caso concreto. 

• 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 
U, 
< C 0 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisição de equi- 

pamento agrícola para atendimento do plano de trabalho proveniente do Convênio 888829/ a o 
2019, firmado entre a União/MAPA e o Município de Chopinzinho, ao preço máximo de R$ 

i 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). `01; .:7 
0) 
0 
CD 
'0 
.0 
V 
0 

? 
O 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare- . G 
a, 

cer favorável 6 contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 47). -a ro (., De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da 5 ,.._ 
probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque • os bens que se almejam comprar se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no 

ci o p parágrafo único do  art.  lg da Lei n.9  10.520/20023. — 
• ci 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro D C 
a *r7J 

e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. w ..g.  
al  .. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 0 0 o -8 
0 •,-, 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal.  
a z 
lil (I) 0  co)  (0 Z 0) 
• ° (0 Z 
< U, 
(1) P2 
N 2 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 5 n3  
'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente o ,0 
se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, cli n)  o 

< co  
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 u. -0 

o 
6 -0 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. o  co  
U, :0 

3  "Art.  1.° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que o 
o Tii . >  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles -- 0 o 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usu- 5 '5 0. o 

F O 473  ais no mercado." -0 co  > .  
Página 3 de 8 

ICP 

2.3.1 DA MODALIDADE 
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Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidcr 

no  art.  3g, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos a Procuradoria para emissão de pare-

cer (fls. 40 e 50). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente apresentou justificativa nos 

seguintes termos: 
•  

co  
"JUSTIFICATIVA 

r•-• 

Tendo em vista que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambien-
te tem estimulado a permanência dos produtores rurais no campo, proporcionando 
alternativas que possam baratear o custo de produção, bem como fornecer equi-
pamentos para que com eles, esses produtores tenham acesso as novas tecnologias 
de máquinas agrícolas, os quais irão proporcionar incremento de produtividade e 
maior rentabilidade ao produtor rural. Especificamente, a proposta que se apresen-
ta com esta iniciativa, consiste em dotar, as entidades representativas dos agriculto- 
res (Associações), de mecanismos para que possam ofertar aos seus associados ma- •g 
quinas e equipamentos, para a utilização compartilhada, visando aprimorar, a capa-
cidade de produzir culturas anuais para a colheita e comercialização das safras obti-
das, gerando receitas na propriedade e estocar alimentos, destinados aos animais, 
especificamente o rebanho leiteiro, para evitar os chamados "vazios "forrageiros e 
permitir uma alimentação, equilibrada e necessária para que seus animais expres- 
sem o máximo do potencial produtivo. Outro viés que se aguarda com o forneci- 8 
mento deste equipamento, especificamente  sera  com o objetivo de permitir a prati- 
ca da calagem, ou seja a aplicação de Calcário, para a correção da acidez do solo, ci 1.1.1 

visto que a característica natural do solo em nossa região, é de apresentar uma aci- c 
7•71 
.G dez elevada devido a origem da rocha, aplicação e manejo adequado dos dejetos de 0. 
o 

animais como bovinos, suínos e frangos, respeitando a legislação ambiental e por o f, 
esta região do Município apresentar uma topografia mais acidentada, contudo per- O 0.  
mite  a moto mecanização e como as empresas que comercializam estes corretivos < 

u, agrícolas, na grande maioria equiparam-se com caminhões que ao mesmo tempo z a.) 

<  
"Art.  3Q A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi- 

dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 5 2 
—J 

sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição  
do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,  a  co  
limitem a competição;  III  - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste 

43 artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo o 03 
Ceii :2  órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, o To 
O. > 

dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição co  
inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 

habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." o .= 

> 
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transportam e fazem a distribuição ,diretamente nas  areas  de cultivo, onde devido a 
topografia acidentada, não é possível fazer a aplicação dos corretivos com este ca-
minhão, ficando a maioria destes agricultores excluídos desta pratica agrícola. Outra 
ação que  sera  beneficiada, é a aplicação de cama de aviário, que via de regra, utiliza-
se dos mesmos meios de transporte e aplicação, e com estes equipamentos,  sera  
possível efetuar tanto uma quanto a outra pratica agrícola. As ações de manejo e 
controle de ervas daninhas e controles fitossanitarios poderão serem aprimoradas 
com um equipamento de pulverização novo e moderno, melhorando a eficiência 
dos produtos aplicados e a produtividade dos cultivos. 
Estes equipamentos listados sendo que o s recursos foram obtidos via convênio jun-
to ao Governo Federal, através do MAPA sob o n° 888829/2019, e deverá atender 
grande parte das comunidades do nosso município, pois serão destinados para as 
diversas associações. Estes equipamentos serão concedidos, via termo de permissão 
de uso para com a associação acima citadas, visto que já constam no Plano de Tra-
balho para a obtenção dos recursos junto ao MAPA". (fls. 04/05). 410 

Portanto, sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Se-

cretaria contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são 

claras, objetivas e vinculadas as necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 

direcionamento (fls. 41/42). 0 

Não obstante, recomenda-se que a Secretaria: 

a) inclua no Termo de Referência o prazo mínimo de garantia do equipamento agrí-

cola, compreendendo a garantia legal de que trata o  art.  24 do CDCs; 

b) providencie a manifestação do servidor responsável por realizar no SI- !.= a 

CONV/Plataforma + Brasil, os atos e os procedimentos relativos à formalização, acompanha-

mento e prestação de contras do Contrato de Convênio 888829/2019, quanto à regularidade 

do Processo 102/2020 em análise, haja vista que o Memorando 593/2020 de fls. 38 diz res-

peito a processo diverso. 6 
111 

c 
O 'RI 
• .c 

a p  o 
2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS O -6 

D 
u) 
CL 

< 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
0 to 

(fls. 51/89) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi- z 

nistrativos c/c o  art.  49, inc. I, da Lei 10.520/2002. ui 
CO 5,  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re- •• D 2 
gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, o _  co  „, 
penalidades e rescisão. o u_ 

Da minuta do edital ainda se destaca:  o 0 -0 

6. >  
co  

S  Art.  24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a exonera- ct) o. o t.= 
ção contratual do fornecedor. -o  

co  > 
Páginas de 8 t 

0 03 
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2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
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2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO -o 
o  

co 
co  
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a 'R) 2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS cc  •S 
UJ 
D 2 
Ou 
CO CA 
_I O. 
< 

u) 
z 
17- 
< 

6  "Art.  32  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, cn 2 
4,1 

a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 

refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas - e) 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cT3 

o 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa u.. -0 

-6»  de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e o u) :0 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." a) To >  

'"Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deve- <-• 
0 

rã realizar processo licitatório destinado exclusivamente á participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 'g 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" • fr; 

CO > 
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c c o 
< a. 

IC P 

a) critério de julgamento: menor preço global por Item (Item 1). Medida econômica 

e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9 e 

seguintes, sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inickineas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do 

TCE/PR; e Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Ad-

ministrativa/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência do Contrato: ausente; 

e) dotação orçamentária: Item 17.2; 

f) gestão do Contrato: a cargo do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambi- 

ente, Sr.  'dead()  Peretti (Item 19.2); 4 

g) fiscalização do Contrato:  a cargo dos servidores Everton Tavares (titular) e Ricardo 

Scandolara (substituto) (Item 19.3). 

Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos: a) adéque as 

minutas do Edital e anexos de acordo com as alterações a serem feitas no Termo de Referên-

cia e; b) inclua nas minutas do Edital e Contrato cláusula de vigência contratual.  

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentas se encontram 

datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Luana S.  Grassi  — ME, ao prego de R$ 4.500,00 (fls. 43); 

b) Ferreira e Bordignon Ltda., ao prego de R$ 6.328,00 (fls. 44); 

c) Z1 Indústria e Comércio de Pegas Ltda. EPP, ao prego de R$ 6.620,00 (fls. 45). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o Secretario, Sr. Ide- 

valdo Peretti, foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 41). 

De acordo com os artigos 326  e 48, inc. I,7  da  LC  123/2006, alterada pelas  LC  

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação as micro e  
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pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego por 

item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti-

cipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re-

cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 926 (fls. 

46). 

• 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010  

co  

Os Decretos Municipais 536/2019 e 534/2019 atestam que a Comissão Permanen-

te de Licitações está legalmente constituída (fls. 48/49). 

(7i 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES o 

-0 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO !.= o 
o 

:5 
.0 

• 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.2  102/2020 (Memorando 1Doc n.2  1.746/2020), Pregão Eletrônico, ins- 

taurado pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a aquisição de LLI 
• c 

equipamento agrícola para atendimento do piano de trabalho proveniente do Convênio 0 EL •c 
888829/2019, firmado entre a União/MAPA e o Município de Chopinzinho, ao prego máximo t11 o 

de prego máximo de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), desde que atendidas as se- D 
ch 

-J 

guintes recomendações: 
o 0, 
z 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
i= 
• o• i cn 
rsi 
5 

Recomendação 1: incluir no Termo de Referência o prazo mil-limo de 
o 

garantia do equipamento agrícola, compreendendo a garantia legal de ET3 0{4  
que trata o  art.  24 do  CDC; 

- 
que 

id  13 
o co  v) :0 

0. > Recomendação 2: providenciar a manifestação do servidor responsá- 
O vel por realizar no SICONV/Plataforma + Brasil, os atos e os procedi- a. 0 

• r, > 
E°. 

< o- 

Ice 
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mentos relativos ã formalização, acompanhamento e prestação de -ru 
contras do Contrato de Convênio 888829/2019, quanto à regularidade 

do Processo 102/2020 em análise. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos de acordo 

com as alterações a serem feitas no Termo de Referência; 

Recomendação 2: incluir nas minutas do Edital e Contrato cláusula de 

vigência contratual; 

Recomendação 3: providenciar as publicações, como de praxe, ane-

xando-as aos autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 

acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento fun- 

damentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 14 de maio de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368  
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 9486-448F-0A79-38A5 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

se FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 14/05/2020 16:41:37 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/9486-448F-DA79-38A5  

• 

• 



 

REMESSA 

Aos 15 dias do mês de maio do ano de 2020,  fag()  REMESSA 

dos presentes autos à Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente, do que lavro o presente termo. 

)(Y)0(0J DArrio 1/4, 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  aqriculturachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

TERMO DE REFERENCIA 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Concha hidráulica trazeira para trator 
agrícola, com acionamento por pistão 

' 
capacidade de 500 kg ou 0,30 m3,1evante de 
2,8 metros, 

4.500,00 4.500,00 

TOTAL 4.500,00 

O responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi Idevaldo Peretti, sendo que 

na obtenção dos pregos máximos por item utilizamos o critério de menor prego. 

1. DA ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A empresa vencedora  clever-6 efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o 
Município, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada 

Rua 14 de Dezembro, n° 3975, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
1.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalnistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 
1.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades aponiadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujei.:ará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO 
SUBJETIVA. 
2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 



o 

• 

2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento 6 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do cbjeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir As suas expensas o objeto mal executado, compreendendo 
a garantia legal dos equipamentos agrícolas de que trata o artigo 24 do Código de Defesa do 
Consumidor. 
2.2.5. Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a cevida 
comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato 
e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 

caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes 6 execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados; pela 
fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Everton Lorenzet Tavares 
CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação 
de atendimento ao Termo de Referencia, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas A autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidora Sra. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94. 

Chopinzinho, 15 de maio de 2020.  

/LA, h(s•—•. 

Idevaldo Peretti 

Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Memorando 6: 1.746/2020 

De: Roquelani L. - SMA-GMC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 15/05/2020 as 15:04:25 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB. PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-GMC 

Assunto: Regularidade do Processo junto ao SICONV - Contrato de Repasse 888829/2019 - Processo 
Licitatório 

Este despacho  tern  corno objetivo fornecer informações acerca da regularidade do processo, em relacáo aos atos e 
procedimentos junto ao SICONV Plataforma +Brasil do Ministério da Economia. 

0 processo em comento é resultante do convênio firmado entre o Município de Chopinzinho e o Ministério da 
Agricultura. Pecuária e Abastecimento - MAPA n° 888829/2019, para Aquisigáo de Equipamentos Agrícolas. 

Nesse sentido, manifesto-me favorável, no que diz respeito a tramitação do mesmo, visto estar instruido e aprovado 
o Plano de trabalho em 17/10/2019 e Projeto Básico em 13103/2020, por técnico especializado-Gestor de convênio u..  

MDR,  conforme processo n° 21000.051349/2019-06. 

'6o  

Roquelani Lorenzi 

o 

• E 
8 
-8 
6 

Ts,7 

GMC 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

 

Código para verificação: 120E-5F5B-0490-DE47 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ROQUELANI LORENZI (CPF 545.916.009-04) em 15/05/2020 15:04:38 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/120E-5F5B-0490-DE47  

• 
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Município de Chopinzinho ,nrk_ 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.  br 

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  SA  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 102/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 46/2020 

FORMA: ELETRÔNICO 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PRO- 
VENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 
O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZI- 
NHO. 



Município de Chopinzinho 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 46/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 102/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 02/06/2020 

HORÁRIO DE INiCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

wvvw.comprasnet.qov.br   "Acesso Identificado' 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n' 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade  PRE-
GAO  ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação 
da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO 
CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECI-
MENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. em conformidade com as condições das cláusulas adi-
ante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

02 de JUNHO de 2020 As 09h00m1n 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: WWW  comp  r asnet .gov .b r 

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro  sera  o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto n° 
581/2018, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 



Município de Chopinzinho 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante. a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET". até 02 de JUNHO de 2020 As 03h0Omin, 
no  site  www.comprasnet.qov.br. 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 02 de JUNHO de 
2020 As 09h00min, no  site  www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO  (Deere-

()  to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 8881329/2019, 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços  el  ?.trônicos: 
www.comprasnet.qov.br  e vvww.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. telefone n° (46) 3242-25C3. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-

i -itando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação, exclusivamente os interessados qualificados como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 
favorecido estabelecido pela Lei Complementar n.° 123/2006, alterado pela Lei Complenentar n.° 
147/2014, cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que ateiderem a 
todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente credenciados e em situação regu-
lar perante o sistema eletrônico do Portal COMPRASNET, desde que não se enquadrem em qual-
quer das exclusões relacionadas no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO. deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-
mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87, Ill. da Lei n° 8.666/1993: 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta  OA  colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado  cu  atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - Como todos os itens são exclusivos de participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame: 
3.5.2 - Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

03.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta spresen-
tada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigai oriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, r os ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução No -mativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.7 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forgado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° da Constitui-
cão Federal; 

4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sesso pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.or acv.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
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das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procõpio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos. 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal (ia propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Cteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prEvistos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 

U data  sera  designada para a realização do certame. salvo nos casos em que as alteragões decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de pregos. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento origina ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da  
impugn  ante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

O  

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão. em sua forma eletrônica. 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio  
%Amy-  -.ompras-1^- rnamenta -Jov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atcs pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do s  sterna  ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indavido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, 6 correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema. concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documer tação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43. § 10 da  LC  n° 123. de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 3 sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo  Onus  decorrente da perda de negócios. diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame. ordem de classificação entre as propostas 

k...) apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas. desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-

Utrario. levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregceiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 

7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado" em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.5r  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro Sa D Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que  trans  correrá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  aLtomatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances. na  ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 

U 7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio. justificadamente. admitir o reinicio da 
etapa fechada. caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente a Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia: 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quE for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempp real, do 
valor do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

()sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, conforme definido neste Edi:al e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte. uma vez encerrada a etapa de lances.  sera  efetivada a verificação automaica, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes. procedendo à comparaçã D com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte. assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123. de 2006 regulamenta-
da pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições. as propostas de microempresas e empresas de pequeno por:e que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema. contados após a comunicação automática para tanto. 
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7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desis;:a ou não 
se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. E;erá reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

U
fizerem jus ás margens de preferência. conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993. assegurando-se a preferência, sucess vamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - No pais; 
7.35.2 - Por empresas brasileiras: 
7.35.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  en  lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

U7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)  ho  -as, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares. quando necessários á confirmação daqueles; exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamen; o da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e á compatibilidade do prego em relação ao máKiM0 esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao pre-
go máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado. 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
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próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas. devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização ce diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser -einiciada 
mediante aviso prévio no sistema com. no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema. no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 

U
da proposta. 
8.7- 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca. modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
encaminhados por meio eletrônico. ou. se  for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico. sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente. e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço. veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

(4)licitantes. 
8.14 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte. sempre que a proposta não for aceita. e antes de o Pregoeiro passar à subsequente. have-
rá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar:igos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida. se  for o caso. 
8.15 - Encerrada a analise quanto à aceitação da proposta. o pregoeiro verificará a habitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual descumprin-iento das 
condições de participação. especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas ca União 
(https- //certidoes-arf.apos.tcu.gov ), englobando: TCU: Iniclôneos - Licitantes I lickineos: 
CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e 
Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas. 
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9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR 'Ittps://servicos.tce.pnciov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante proponente. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas epontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.5 - 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.6 - Constatada a existência de sanção. o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,  pc  r falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, segundo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa é HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 
9.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condiç5o de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16. de 2009, suja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade nci sitio 

rvit portaldoempreendedongov.br; 
9.8.5 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a 

410 partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

9.9 - A documentação relativa é QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.9.1 - Certidão negativa de pedido de falência, concordata. recuperação judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente é matriz e. quando for o caso, icualmente 
da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão púb ica deste 
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 
9.10 - A documentação relativa é REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistir em: 
9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. mediante a apresentação de Certi-
dão Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União.  expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda: 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante: 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante: 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT).  nos termos da Lei n° 12.440. de 07 de julho de 2011: 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula- 
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rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.11 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade  corn  o solicitado neste Edital. 
9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

ti 9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra- 
cão

., 
Pública, atestando a inexistência de circunstancias que impeçam a empresa de participar do 

processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99. regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.13 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.14 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.15 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua 

(,) Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.16 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.17 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicara a inabilitação 
do licitante. 
9.18 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo. e assim sucess vamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.19 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitaçâo recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.20 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licit3nte  sera  
declarado vencedor. 

10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
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ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso. que comprove a outorga de poderes, na forma da lei. 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-6 as sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional. em algarismo e por extenso. 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária: 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes. taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçac do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69 § 2° combinado 
com o artigo 66. § 4°: 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06, (quando for o caso). 
10.3.7 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  corn  até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.8 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.9 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 

0.• julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.11 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no merca-
do no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9. em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no orazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras. Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filhc. 0 enve-
lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário 
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeirc lugar. o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
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11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor  le  nce para 
apresentar sua documentação de habilitação e. se necessário, observada a ordem crescente de 
prego. os autores dos demais lances. desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório. ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos. as seguintes situações: 
12.1.1 - estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
S  CAF;  
12.1.2 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação: 
12.1.3 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil: 
12.1.4 - ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalícias; 
12.1.5 - ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta"; 
12.1.6 - não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF. no Cadastro Nacional de Em-
presas lnidôneas e Suspensas (CEIS). da Controladoria Geral da União (CGU). disponív  el  no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame: 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar. o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor  le  nce para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci- 

6 do pelo instrumento convocatório. ou poderá revogar a licitação. 

13 — DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor. o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente e intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarraz6es em igual número de dias. que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente. sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso. compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais bem co-
mo os que forem enviados por fax. ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
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13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo fica-
ra custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações. localizada no Prédio da Prefe tura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilita;ão. será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classilicação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi- 

Aga tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da lici.:ação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado. devidamente assinada pelo Contratante.  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente. ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 

C.) item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato. esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor. sócio da empresa ou procurador). mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador. e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1 - A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos. sem custos para o Município. 
no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada a Rua 14 de 
Dezembro. n° 3975. Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
16.2 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
16.3 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do obje-
to da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros. tributos, encargos trabalhis.:as e pre-
videnciarios e todos os demais custos. 
16.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades aponte das, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
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16.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
16.6 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de no aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los. todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária. fiscal e avil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa. de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/9 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
16.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima. sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
16.9 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses após a assinatura. 

17 - DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

17.1 - Fica estipulado o valor máximo de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
17.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 
1405/F926). 
17.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e recebimento dos pro-
dutos e apresentação da respectiva Nota Fiscal. que atestadas pela Secretaria de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças para pagamento. 
17.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE. além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança. segundo  cis indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acirra fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação ie  "facto-

ring"  
17.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

execução. especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.9- Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamemo de pre-
gas, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 
II. alínea "d". da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
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(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto. poderá ser revisada. objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato. mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos pregos contratados. 

18— DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

18.1 -  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
18.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
18.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos bens recebidos provisori- 
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta. para fins de aceitação e rece- 
bimento definitivo. 
18.1.3 - Comunicará Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi- 
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
18.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através ,ie comis- 
são/servidor especialmente designado. 
18.1.5 - Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

18.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.2.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital. seus anexos e sua 
proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
18.2.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
18.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com Os artigos 
12, 13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

U 18.2.4 - Substituir. reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. compreendendo 
a garantia legal dos equipamentos agrícolas de que trata o artigo 24 do Código de Defesa do 
Consumidor. 
18.2.5 - Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede ;a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção. 
18.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
18.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
18.2.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários. até 25% (vinte e cinco por cento) do valor  in  cial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65. §1°, da Lei Federal n° 8.666/93 

19 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos produtos, podendo suspender 
sua entrega desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura. Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
19.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual 
Secretário Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 
19.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor senhor 
Everton Lorenzet Tavares. CPF: 062.188.449-94. e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
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Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-94, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
19.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
19.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 22.8 e 24.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 
19.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU. havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato. sendo publicado o extrato no diário oficial do município. reali-
zando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos 
aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos. dando ciência à CONTRATADA atra-
vés dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax.  etc).  

20 - DA RESCISÃO 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

20.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou serri a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
20.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE: 
20.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
20.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecida, nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado. o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra:ual. ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
20.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
20.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativcs que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
20.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE: 
20.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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20.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula observa-
do o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 - Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes á comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados: 
20.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. com  os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
20.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 
20.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

Li 20.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
20.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1  Doc,  para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 
20.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e  amp la  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

21 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI N° 8.666/93) 

21.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou aposilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
21.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

22 - DAS PENALIDADES 

22.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
22.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s). na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86. 87 e 88 da Lei n°8.666/93. e es seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de. dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om ssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato: 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen- 
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to) do valor mensal ou total do Contrato. podendo ser imposta até o limite máximo de .30 (trinta) 
dias multa, 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando verificada 
distorções graves: 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

U 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
22.3 - Na aplicação das penalidades contratuais.  sera  observado as disposições cia Lei n° 
8.666/93. quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
22.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to 
22.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes rara fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

0  diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
22.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observa-
do o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura. 
Pecuária e Meio Ambiente. com  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
22.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita. 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato: 
22.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  amp la  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
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23 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
23.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta-: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqL er vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação OJ na exe-
cução de contrato: 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato: 

S
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes. com  ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos, 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, a; pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato: 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
23.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a iniclônea. indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas. colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
23.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorde e autori-
za que o organismo financeiro multilateral. bem como o município de Chopinzinho/PR. através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

24— DA PUBLICAÇÃO 

24.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dia s daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. ressalvado o disposto em lei. 

25 - DO FORO 

25.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
25.2 - E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma. para os devidDS efeitos 
legais. 

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gàos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
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endereço eletrônico www.chopinzinh2 . 
26.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera.  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
26.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.4 - Com fundamento na norma do  art.  43. § 3°. da Lei Federal n.° 8.666/93. é facultaco ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente. em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
26.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
26.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá. com  base na legislação 
vigente. 
26.7 - No julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá relevar omiss5es pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
26.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre. para todos os efeitos. os termos deste Edital e dos do:umentos 
que o integram. 
26.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por  qua  quer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
26.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu epresen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
26.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apcio. 
26.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em  non-  e da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que. pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
26.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento. 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
26.14 - 0 presente PREGA0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
26.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
26.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
26.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada. a sessão  sera  automaticamente transferida para o prmeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em cDntrário. 
26.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
26.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
26.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação ca disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicara o 
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afastamento de qualquer licitante. 
26.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecim anto; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2020. 

JOSIA 0 CHEN 
Presid e  da  CPL • 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 
Concha hidráulica traseira para trator agrícola, 
com acionamento por pistão. capacidade de 
500 kg ou 0,30 m3, levante de 2,8 metros 

4.500.00 4.500.00 

TOTAL R$ 4.500,00 

O responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi Idevaldo Peretti, sendo que na 
obtenção dos pregos máximos por item utilizamos o critério de menor preço. 

1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, no Pré- 
dio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. situada à Rua 14 de Dezembro. n° 
3975. Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
1.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da 
Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes. seguros. tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos. 
1.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami- 
nhando cópias ã Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
1.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as inpecifica- 
gões constantes neste Termo de Referência. 
1.6. A desconformidade do objeto  ãs  condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada ás 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos p:odutos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas. tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes. correrão por conta da empresa  con  ratada. 
1.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema. o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.5r  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro S5 D Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PP,RANA 
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2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

• 2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sue proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir As suas expensas o objeto mal executado, compreendendo a garantia 
legal dos equipamentos agrícolas de que trata o artigo 24 do Código de Defesa do Consumidor. 
2.2.5. Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da e ntrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Aik  3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1111 3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00 a c uem com- 

pete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de cons-

tatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes A execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Everton Lorenzel Tavares 
CPF: 062.188.449-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendi-
mento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços Nio estejam 
compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas A auto- 
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidora Sra. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379- 
94. 

Chopinzinho, 15 de maiD de 2020. 

Idevaldo Peretti 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa  estabelecida na (endereço completo. telefone. fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

 cargo, RG  CPF , (endereço). propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR. em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Ele:rônico n° 
46/2020, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar. a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos contados d 3 data da 
e abertura da sessão pública de PREGA0 ELETRÔNICO. 

Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa. para efeito de pagamen-
to.  

Lo -;a1 e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

 DECLARA. sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° C. N. ID.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854. de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n°  com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indica-  se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. 
com  sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-00C,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito. senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de ou:ro a Em- 
presa: . inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: . Cidade de  . Estado 

, doravante designada CONTRATADA. estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes. ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 46/2020, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  
Item Quant. Unid. Descrição  Unit. R$ — R$ 

       

L Total - R$  
CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 
2.1 - A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, 
no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. situada a Rua 14 de 
Dezembro, n° 3975. Bairro Centro, Chopinzinho-PR, 
2.2 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias apds a emis-
são da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhista e previ-
denciarios e todos os demais custos. 
2.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos. 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5 - Os produtos poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-
pecificações constantes neste Termo de Referência. 
2.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeite ra a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de niio aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repõ-los. todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e c.vil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa. de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e a terações. 
para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
2.9 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses após a assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 

U 
j 3.1 - Fica estipulado o valor de R$  reais) para a fiel e perfeita execução do ob- 
jeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 
(1405/F926). 
3.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e recebimento dos produ-
tos e apresentação da respectiva Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecu-
ária e Meio Ambiente. serão encaminhadas para a Divisão de Finanças para pagamento. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, segundo  cis indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97. com  redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item acirr a fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cob-anga em 

t-1-. banco. bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.9 - Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamenio de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei. a recomposição de pregos de que trata o  art.  65. 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequãncias in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada. objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato. mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 
CLAUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERA-
ÇÃO SUBJETIVA: 
4.1 -  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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139,  

4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos p rovisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo: 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado: 
4.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6 
 4.2.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital. seus anexos e sua 
proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e. ainda: 
4.2.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990): 
4.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado, compreendendo a 
garantia legal dos equipamentos agrícolas de que trata o artigo 24 do Código de Defesa do Con-
sumidor. 
4.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da en-
trega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-

çã  o: 
4.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
4.2.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários. até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia atualiza-
do do contrato. de acordo com o  Art.  65. §1°. da Lei Federal n° 8.666/93. 

41/4) CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos produtos. podendo suspender 
sua entrega desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura. Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficara a cargo do Servidor senhor 
Everton Lorenzet Tavares, CPF: 062.188.449-94, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Ricardo Scandolara. CPF: 081.645.379-94, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes. para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 
5.5- Com base no  art.  65. §8. da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do contrato. sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos. 
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mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax.  etc).  
CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 
6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA- 
TADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE: 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con- 
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de i nexe- 

Ü
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do recebimento 
do comunicado. o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item e nterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juclicialmen-
te. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato. sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. c bservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados: 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa E s cr  it  a , no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato: 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel: 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normeitivos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Instrumen-
to.  
CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
7.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele 'azer par-
te 
7.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipciteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

U
8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80. da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93. e e s seguin-
tes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, om ssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina- 
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 

_ b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
41) na entrega ou correção de vícios do objeto. produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-

to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de .30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias, 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato. por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
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8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas,  Du  a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

U
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, c bservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agria. ltura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa Escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

_ apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
4,) posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqL er vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação OJ na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos. com  o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitante, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabe ecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos: 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir. falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento. convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
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sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea. indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas. fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. atravs de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO: 
10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-

1/43 cial. que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dia s daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
10.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos. justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho,  de  de 2020.  

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
PREFEITO 

CONTRATANTE 

Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRICOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VII 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n°  no Município  Estado  neste ato representada 

pelo Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais. Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipi D. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada. inclusive 
o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

AL  pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação. re3ponsabili- 
W zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 

(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súrr ula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acõrdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório  sot  a modali- 
dade  n° . instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses. sendo obrigatório que a dec arante co-
munique ao município de Chopinzinho:  no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes. 
responsável técnico ou legal. conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°. inciso Ill. 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração. o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3* Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/rio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consanguíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° 

7  
Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 

3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho :ayTio (a) 

• 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 46/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 02 de junho de 2020, 
as 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRiCOLA TIPO CONCHA 
HIDRAULICA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 
888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Valor máximo estimado: R$ 4.500,00. Gênero: Equipamentos 
Agrícolas. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Clopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prqov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

S 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO Ne 45/2020 

Em virtude de alteração no Edital,  flea  prorrogada a data de abertura da 
licitação para 03/06/2020 as 09h00min. Comunicados e Informações no Portal do Cidadão 
do Municipio de Cascavel: https://cascavel.atende.net  (licitações). 

Cascavel-PR, 18 de Maio de 2020 
RENATO AUGUSTO DOS SANTOS 

Diretor do Departamento de Gestão de Compras e Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITACAO 
PREGAO ELETRONICO No 46/2020 

Municipio de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Pregao. Edital n 46/2020. Forma: 
Eletronico. Data da Licitacao: Dia 02 de junho de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: 
AQUISICAO DE EQUIPAMENTO AGRICOLA TIPO CONCHA HIDRAULICA PARA ATENDIMENTO 
DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVENIO N 888829/2019, ENTRE 0 
MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO. Valor maximo estimado: R$ 4.500,00. Genero: Equipamentos Agricolas. 
Edital encontra-se a disposicao dos interessados no Predio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divlsao de Ucitacoes e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n 3.811 Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereco eletronico: www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informacoes pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 18 de maio de 2.020. 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL No 85/2019 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, Estado do  Parana,  no 
uso de suas atribuições legais, REVOGA o Pregão Presencial n9  85/2019, com objeto o 
"Registro de preços para aquisição de fraldas, visando atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social", por interesse público, a pedido da secretaria. 
Revogo o procedimento licitatorio com amparo no  Art.  49 da Lei Federal ne 8.666/1993, 
conforme Parecer ne 360/2020 da Procuradoria Geral do Municipio. 

Fazenda Rio Grande-PR, 1S de maio de 2020. 
MARCIO CLAUDIO WOZNIACK 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS No 9/2020 

Processo Administrativo no 129/2020 - Protocolo ne15144/2019 
Tipo: Menor Preço Global 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos  medicos  hospitalares, equipamentos 
Odontologicos e de lavanderia, com aplicação de peças/acessórios quando necessário, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. LEGISLAÇÃO: Lei  Mk  8.666, de 21 
de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei ne. 8.883, de 08 de junho de 
1.994, Lei Complementar n0123, de 14 de dezembro de 2006 e pela Lei no. 9.648, de 28 
de Abril de 1.998. Horário/Data da Abertura: as 09h00min do dia 05 de Junho de 2020. 
Local: Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua  Jacaranda,  300 - Nações - Sala de 
Licitações -  Terre°.  O edital completo estará à disposição dos interessados a partir de 19 
de Maio de 2020, no endereço eletrônico http://www.fazendariogrande.pr.gov.br/ e na 
Secretaria Municipal de Administração - Setor de Licitações. 

Fazenda Rio Grande-PR, 18 de Maio de 2020. 
CARLOS HENRIQUE REIS DOS SANTOS 

Presidente  CPL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS NO 2/2020 

A presente Licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada 
para manutenção e melhorias das vias públicas. 

Tipo: Menor  Prep  
Data da sessão de abertura: 18/06/2020 
Horário da sessão de abertura: 09h00min 
Valor estimado: R$ 82.930,68 (Oitenta e dois mil novecentos e trinta reais e 

sessenta e oito centavos). 
Local: Prefeitura Municipal de Iguatu, Avenida Centenário s/n, Centro, Iguatu  

Parana.  
Informações: (45) 3248-1159 

Iguatu. 13 de maio de 2020. 
VALQUIRIA APARECIDA SCHIMIDT 

Presidente da  CPL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIANOPOLIS 

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO DE LICITAÇÃO No: 36/2020, Tomada de Preços no 001/2020. 

CONTRATO DE OBRAS Ne: 43/2020. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

INDIANOPOLIS, CNPJ 75.798.355/0001-77. CONTRATADA: Beta  Home  

Construtora Ltda, CNPJ 31.587.659/0001-10. OBJETO: Construção de Barracão 

Industrial contendo salão, instalações sanitárias masculino, instalações sanitárias 

feminino, instalações sanitárias para portadores de necessidades especiais, 

copa,  Area  de serviço, depósito, escritório com instalações sanitárias e arquivo. 

VALOR: R$381.491,48 (Trezentos e oitenta e um mil, quatrocentos e noventa e 

um reais e quarenta e oito centavos). VIGENCIA: 19/05/2020 a 13/05/2021. 

EXECUÇÃO: 19/05/2020 a 14/11/2021. AMPARO LEGAL: Lei Federal 8.666/93. 

DATA DA ASSINATURA: 19/05/2020. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA DO OESTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS No 2/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO NO 15/2020 
EDITAL REFORMULADO 

Objeto: Contratação de empresa especializada, por regime de empreitada por 
preço global, com fornecimento de materiais e mão de obra, para a execução de obra de 
Construção de Quadra Esportiva, cujos serviços deverão obedecer aos Projetos, Planilhas 
de Serviços, Memoriais Descritivos, Especificações Técnicas e demais normas de Engenharia 
do Município, consoante ao Contrato de Repasse ne 874403/2018/1v1E/CAIXA, celebrado 
entre a União Federal por intermédio do Ministério do Esporte, rerresentado pela Caixa 
Econômica Federal e o Municipio de Iracema do Oeste. Abertura: dia 114 de Junho de 2020,  
Ss  14:00 (quatorze horas), no auditório do Paço Municipal, sito a RU3 Professor Vieira de 
Alencar, ne 441, centro, cidade de Iracema do Oeste - PR. A sessão  sera  realizada sem a 
presença de público e/ou representantes, ou seja, de modo remoto. Os representantes 
e/ou quaisquer interessados poderão assistir a sessão através da Mina do Municipio no 
Facebook, pelo endereço: https://www.facebook.com/Municipio-(  ie-lracema-Do-Oeste-
Paraná-258548187891784/. A análise da documentação caberá à Comissão de Licitação e 
tão logo seja apreciada, será aberto prazo recursal para, que em querimdo, os interessados 
se manifestem. 0 procedimento será adotado como medida de precaução e combate ao 
Novo Coronavirus-Covid-19. Comunicamos as empresas já adquirente: do Edital "anterior", 
que o novo Edital aqui denominado de REFORMULADO e a nova Pasta Técnica serão 
encaminhados para os "e-mails"  cadastrados. Os demais interessacos poderão obter o 
edital na integra junto à Secretaria de Administração, ou ainila, através do  site  
www.iracemadooeste.pr.gov.br. Maiores informações atrai-és do e-mail:  
licitacao@iracemadooeste.pr.gov.br  ou do telefone: 044-3551-1178, nos dias úteis, das 
8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 horas. 

Iracema do Oeste - PR, 12 de maio de 2020. 
FERNANDO MARCOS DE SO1 JZA SILVA 

Presidente Comissao Permanente de Licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVAIPORA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGAO ELETRONICO NO 68/2020 

EDITAL N 86/2020 - PROCESSO N 2131/2020 
A Prefeitura Municipal de lvaipora. Estado do  Parana,  torna publico, para 

conhecimento dos interessados, que no dia 29 de maio de 202), as 14:00 hrs, na 
plataforma da  all,  havera licitacao na modalidade Pregao Eletronico, :ipo Menor por Item, 
objetivando a Aquisicao de Veiculo Zero Quilometro para uso do Progiama tixao Zero a ser 
executado pelo Departamento Municipal de Meio Ambiente e Servicus Urbanos conforme 
Convenio N 890769/2019 do Ministerio do Meio Ambiente. 0 Edital esta disponivel para 
baixar, atraves  site  wmv.ivaipora.prgov.br. 

Ivaipora, 18 de maio de 2020 
ROSEMEIRY AP ALARCON 

Pregoiera 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA NACIONAL Ne 1/2020 

O MUNICIPIO DE IVATÉ,  Parana,  CNPJ 95.640.553/01101-n, sediado na Av. Rio 
de Janeiro, 2758, Sala 03, Ivaté-PR, torna público que realizara, no dia 22 de Junho de 
2020, as 09:00 horas, concorrência para o seguinte objeto: Contratailo de empresa para 
prestação de serviços de pavimentação de vias urbanas em TST, 1.21:!,80 m2, incluindo os 
serviços preliminares, terraplanagem, base, revestimento, meio fio e sarjeta, paisagismo e 
urbanismo, sinalização de transito, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de comunicação 
visual, por menor preço global PROJETO:  SAM  31 - PARANACIDADE. P-azo de execução: 90 
(noventa) dias. A Cópia do Edital e seus anexos poderão ser obtidos através do endereço 
eletrônico www.ivate.pr.gov.br. Ou no endereço supramencionado. 

Ivaté, 15 de maio de ;020. 
UNIVALDO CAMPAN ER 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO NO 15/2020-PM1 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS E FERRAMENTAS, PARA 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS PRÉDIOS E LOGRADOUROS PUBLICO E CEMITÉRIO 
MUNICIPAL, A SEREM ADQUIRIDOS DE FORMA PARCELADA, CONFO'IME A NECESSIDADE 
DA ADMINISTRAÇÃO, PELO PERÍODO DE 32 (DOZE) MESES, conforme especificações e 
denominações constante no Edital. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09:00 
(nove horas) do dia dezenove dias de maio de 2020 (dezenove dia; de maio de 2020)-
ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 01/06/2(20 (primeiro dia de 
junho de 2020) ás 09:00 (nove horas)-INÍCIO DA sEssAo DE DISPUTA DE PREÇOS: as 09:30 
(nove horas e trinta minutos) do dia 01/06/2020 (primeiro dia de junho de 2020).-Local da 
realização da licitação: Plataforma BLL (www.b11.org.br).-Retireda do Edital: A 
documentação completa do Edital poderá ser examinada no  site  da Prefeitura Municipal de 
JAPIRA (PR), endereço eletrônico www.japiraspegov.br, licitações, bem como no  site  da BLL 
Bolsa de Licitações e Leilões (vAvw.bllorg.br), ou diretamente no Departamento de 
Licitações e Contratos, sito na Av. Alexandre Leite dos Santos, ne 481. centro, CEP 84.900-
000, no Municipio de JAPIRA/Pr., no horário comercial 108h as 11630min e das 13h as 
17h0Omin). 

Japira, 18 de maio de M20. 
ANGELO MARCOS VIGTATO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIDIANOPCLIS 

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS NO 1/2020 

0 Prefeito do Município de Lidianópolis, Estado do  Parana,  convoca as 
empresas: C.A CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA-EPP, P.H. MOROTI-ME E 
PAMELLA RIBEIRO • EIRELI-EPP, para que compareçam na sessão públi:a do dia 20/05/2020  
Ss  09:00 horas, na sal de licitações da Prefeitura do Município, para dar continuidade na 
licitação acima citada, cujo objeto é Construção de garagem para equipamentos com 
execução de serviços de: serviços preliminares, movimento de  tern,  drenagem e águas 
pluviais, fundações, estrutura de concreto, estrutura metálica, a venarias, cobertura, 
esquadrias, instalações elétricas, instalações hidrossanitarias, revestimentos, 
impermeabilizações e pinturas, pavimentação e calçamento, limpeza da obra, para o 
Municipio de Lidianópolis, sendo executado no prazo de 08(oito) meses. Oportunidade em 
que serão abertos os ENVELOPES DE PROPOSTAS COMERCIAIS. 

lidianópolis-PR, 15 de maio de 2020. 
ADAUTO APARECIDO MANDU  

roe riccomento node  ser  verikado no  endereço  
hopi/Awnv tn.gov  bffautentiodade hunt,  peio  cotItgo 05302020051900160 

Document.  assinado dogitairnente conforme NP ,'22(O-2 de 2,/06/2001. CP  
gyp  InytiTyi Infraestrowa de Chaves Públiens S asiles, Ke-Ittast.  
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SÚMULA DE RECEBIMENTO DE UCENCA DE OPERACAO 

MOINHO IGUACU AGROINDUSTRIAL 5/A torna público que recebeti do 

IAP a licença de Operação para Armazéns Gerais, com validade até 

15/05/2026 instalada na Av. Gabriel de 'Ara 1637- Paranaguã - PR. 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 46/2020. 
Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 02 de junho 
de 2020, às 09:00 (move) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOAGRICOLATIPOCONCHAIDDRÁULICA 
PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 
PROVENIENTE 1.X.) CONVÊNIO br 888829/2019, ENTRE 
O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINI10. 
Valor máximo estimado: RS 4.500,00. Género: Equipamentos 
Agricolas. O Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações 
e Contratos, Rua Miguel Pmcôpio Kurpel, n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR. das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br  

Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
SEDU/PARANACIDADE -  PAM  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 48/2020, O 
MUNICÍPIO de CHOPINZINHO. PARANÁ, torna público 
que as 10:00 (DEZ) horas do dia 04 de junho de 2020 ,na Sala 
de Licitações da Prefeitura, realizará licitação na modalidade 
Pregão eletrônico, do tipo menor  prep,  por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da  in  formação -  INTERNET,  de 
acordo com as especificações do edital, para aquisição de: 

OBJETO QUANTIDADE 
VALOR 

TOTAL RS 
PRAZO (DIAS) 

VEICULO 
IWO  VAN  

01 178.000,00 90 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelo. 
e anexos poderão ser solicitados junto ao Pregoeiro On/rio 
Cambruzzi Filho, em Chopinzinho,  Parana,  Brasil - Telefone: 
(046)3242.8614-E-mail  licita2@chopinzinho.prgov.brAPasta 
Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos c anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço 
Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3811. Bairro  Sao  Miguel. 
Chopinzinho,  Parana  - Divisão de Licitações e Contratos, ou no 
endereço: v.,ww.chopinzinho.prgov.br, das 08:00 is 17:00 horas. 

Chopinzinho, PR, 18 de maio de 2020. 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito 

3350.6620 

MUNICÍPIO  DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital  le  47/2020. 
Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 03 de junho 
de 2020, as 10:00 (dez) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO AGRICOLA TIPO MINI CARREGADEIRA 
EM ATENDIMENTO AO PLANO DE TRABALHO 
PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 076/2019, ENTRE 
0 ESTADO DO PARANA/SEAB E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. Valor máximo estimado: RS 184.000,00. 
Género: Máquinas e Equipamentos. 0 Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura 
de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procôpio Kurpel,  re  3.811 - Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00  ho.  e no endereço eletrônico: 
onvw.chopinzinho.prgov.br  

Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 1/2020 
0 Município de Chopinzinho,  Parana  torna público que fora 
realizar, is 09:00 horas do dia 19 de JUNHO do ano de 2020. na 
Rua Miguel Procôpio 1Ctupel,  le  3811, Bairro São Miguel em 
Chopinzinho,  Parana,  Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime 
de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços 

fixos e sem reajuste. da(s) segu:nte(s) obra(s): 

Local do 
Objeto 

Objeto 
Quantidade 
e unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 

Perímetro 
Urbano 

Pavimentação 
em CBI.J0 5 933 00 m2 ' - ' 150 

A Pasta Técnica com o intein teor do Edital e seus respectivos 
nodelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço 
aciona indicado, no horário comercial, ou solicitada através do  
e-mail  licita2@chopinzinho.pr.gov.br. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecin lento deverão ser encaminhados 
a Comissão de Licitação no endereço ou  e-mail  acima 
mencionados - Telefone 46 3242-8614. 

Chopinzinho, PR, 18 de maio de 2020. 
Alvaro Dênis cot Scolaro - Prefeito 

MUNICÍPIO  Dr  PARANAGUÁ 

fi Secretaria Municip.11 de Administração 
Departamento de Lici!a ões e Su.rimentos 

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRtNICO N° 027(2020 

REGISTRO DE PREÇOS N° 020/2020 

A Prefeitura do Município cl€ Paranaguá. através de seu 
Pregoeiro Oficial, toma públ  co  o fim da suspensão do 

processo licitatório em epigrate. cujo objeto 6 Aquisição de 
Combustível Gasolina C, com cessão em regime de comodato 

de tanque aereo de 15.000 (quinze mil) litros e bomba de 

abastecimento industrial conter do bacia de contenção com no 

máximo 3.20 de largura,  ern  atendimento as Secretaria 

Municipais. I.D. 814223. A sessão pública se realizara em 29 

de maio de 2020, as 09:00 horas. Informamos que o Edital 

Retificado encontra-se dispon  vet  nos seguintes endereços: 

www,paranagua.orapv.br  (Portal de Transoarência - 
Suprimentos - compras -  Liegarmal e wev.iicitecoesf 
e com bc Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pela 

Pregoeira, Rua ..16lia da Costa, 322, Centro, no horário das 

08:00 is 11:00 e das 13:00 as 18:00 horas ou pelo telefone n° 
(41) 3420-6003. 

PARANAGUÁ, 18 DE MAIO DE 2020 

LEANDRO  LINO  ROLIM - PREGOEIRO 
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PREFEITURA MUNICIPdt L DE CHOPINZINTIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.  1/2020 

O Município de Chopinzinho.  Parana  umna publico que (ari neolizar, is 09:00 

bor40 do dia 19 de JUNTO do ano de .1020. na Rua Miguel Proeópio Kurpci. 

n' 3811. BoUro  Sao  Miguel 0,1 Chopinaioho .  Parana.  Brasil. 

CONCORRÊNCIA. sob regime  dc  cnipmitada por porco gloted, tipo nocrior 
ri re  OS rIXOS  Sall  003 *010, doo) scguint obra(s):  

Quantidade 
Objan c unidade de 

medida  

ao c  it  CIILO 5.933,000)2 

A Pasta Tecnica com o inteiro  tour co  Edital o ocos respecti  vs  modelos. 
adendos c ancoos, poderá  set  examinada no endereço acinia indioado, no 
honitio commis'. ou sol citada Mayes du mnail 
11e1t424chopir000d,opc.gov.br. Infornosedc, adicionais. dúvidas c podidos de 
esclarecimento deverão oco mconsinbados á COVIN5520 de Licitação no 
endereço ou  e-mail  acinia mcncionados - Telyfone 46 3242-8614. 

Chopinzinho. PR, 18 do maio de 2020. 

Alvaro  Denis  Cosi Scolaro - Prefeito 

Prazo de 
exectiçao 

(dias) 

150 
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SALINICIP/0  OE  CC07C43EL MM.- PR 
AVISO DE UCITACAOPREGAOPRESENCLAL 047 4712020 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO  CONTRATAÇÃO  OE  EMPRESAS PARA ESPECIAI  020101A3  NA PRESTAÇÃO  OE  
SERVIÇOS  OE  MJBLICIDADE LEGAL EIA JORRAL DE CIRCULAÇÃO LOCAL E REGIONAL. 
NECESSARIO PARA ATENDER AS PUBL1CACOES DE AOS OFICIAIS, AVISOS  OE  EDITAIS. 
EXTRATOS DE CONTRATO E DEMAIS ATOS POBLICOS DO MU24C.10 DE CORONEL 
VIVIDA. bC)) F 00020910  Pray  Angelo  Modern.  sn creckndameolo 0 entrega dos 
OevelOpeti ale as 09 001 do  Oa  01 Os Am. 00 2020. Abanum dos  env...  . 355 70 00  Oa  01 
de jormo de 2020 msanmasabisr, 65 7 12.224.00. Pm. 12 meses. 0 
Odedd  pad°. sec  credo  Ant°  ao Mus.D. de Censiol Vivtdo das 0800 As 1200 Pores das 
733)40 +7.30 ara.s do .4  ye.  to1000101.10 040ov tv  !Niemand..  016)3232-1300 
Coronet Vt.nde. 18 de  max.  de 2020. 04700 04040/40 AzMero 71014601904  CPL.  

Oração de São Bento  
Glorious Sao  Bento, 
que dedicaste toda sua vida a Cristo 
eaos irrnios, 
cuidando da vida espiritual 
e estabelecendo pastes de amor 
entre 00005540 de Douto alma 
do homem, protegei-rne contra 
OS ataques do mal.  harm-me das 
insidias do inimigo, concedei-me a 
902 1580(100 e a fortaleza diante das 
tempestades da vida. 
o poderoso  SO.  Bento, 
defendei-me dos olhares Invejosos 
e ensInal-me a partilhar 
amor com todos.  
Quo /IC=  do Senhor rne guic pelos 
carninhos de luz. 
eque odragao feroz que ronda 
nossa alma 
seja afugentado pelo poder do Cristo 
Salvador. 
Afasta de minha vida ode minha 
familia toda força do mal, e que, 
por tua intercessão, eu  anomie  as 
misericórdia do Cristo 5e0005001  
Amens! (MR)  

TIMM. DA COMM. 5..04/12000 
00=T0: 00050419040 no 00944.07 pare  fornecimento  ne place Retrofit 0E-
040 G. Instaleds conform ineNigibilidade 004/2020. 0241002TAIM: 
MUNICIPIO DE SADDADD DO CGOACO 03.0000 DO PARANA, 10100154 00 CNPJ sob n°  
95.585.471/0001-92,  representada  pox 202 Proreito Manicipal, 40710409 04300 
OMAR CENCI,  portador  do CPT n° 924.728.115-00 e do RG 9 5.143.125-1. 
COMTPATADA: MEDICALMAY ECOI PA/CA.70S MEDICOS LTDA, CAP) 0.02.949.582/0001-
82.  com  aode a POD Curitiba - Ponta  Gr..  BR 211. n.  3931, Orleans - 
CEP: 82.305-1000 - nunicipio de CuTitlti, Est.° do Paratia,noste  ato  
reprosentada  por  ANTON.  CARLOS  MULLER 04911.0  portador  do CPF N.  
563.170.489-49 c do RG n.  3.121.146-5 SSPiPR dencoinada do  CONTRATADA.  
10E05: /TEA 1 VALOR 1/1412.110: 121.000,00 %AKA TOTAL RS: 121.000.00. Mu. 
DA zzina00/•30.4010: 15 dies,  IRMO  80 1/70110.CIA: 10/06/20. 07I94SISR11 DO 
CORTRATO: 12/05/2020. 

=TWO OR CCOTRASO le. 040/2020 
000020: Amataipao de marhunati. eguipanent. e eletrofteresticos  para  
*tondos as nedesSidadoet  das  Secretarlas 4010101000009491 sere, 004140s 
cm cess. Ile  uso  as  Empresas  e Aproindastria do Anniciplo nos  termos da  
Loi Municipal n.  1199/2018 e 1211/2010, conform 000400001000040 02710*4, 
doserit4, et* edilal conform. Pr,. 034/2020. CCUTRATAIITZ: MONICIPIO OE 
3213020E CC) IGVACU  ESTADO  DO PARANA,  inscrita  no COP) sob rt.  
95.585.47410001-92. represented, nor sou Profelto Municipal,  senhor 
MAURO  CESAR CENCI,  portador  do COP n.  924.7211.779-00 e do RG r." 
1.143.125-1. CONTRAIMMA: ANTONIA. RATER:A:5 ELETTTCOS  LIDA  - APP. CirPJ 
N.0,005.022/0001-15, con cede a Rua Quatorre de Derembro, Centro, n.  
4325- CEP: 05.560-000 - Nunicip. do Cbopinsinho -  Estado  do aaaaa 6, ore 
000807004544. Tor 0900810 1.08EA. inecrito no CPI' sob o N.  4111.010.409-
59, RG A.. 3.596.044-9 500/011 denominarla de  CONTRATADA.  ITEMS; LUTE 2; 
ITEM 4 00100 18411,13 7.500,07 VALOR TOTAL 113: 1. 500, 00 01700 9 VALOR 
50I7.114: 1.650,00 001011 TOTAL AS: 1.650.00 ;ITEN  li  VALOR 081T.RS: 
3.720.00 VAIJOSt TOTAL RS: 3.720,00 ; LOTS 4 MN 1 VMS* 07140.80. 2.850,00 
VALOR TOTAL 88: 1.700.00 r LOTN 9 MR 1 000.08 UNIT.RS: 1.160,00 Val.:. 
TOTAL AS: 1.160,00 ;ITEM 3 VALOR UNITAS: 7.740,00 VALOR TOTAL AS: 
7.740,00 :117024 4 VALOR GATT.RS: 666,00 VALOR TOTAL RS: 666,00 :1.012 6 
17135 I VALOR UNITAS: 1.090,00 VALOR TOTAL 891 3.270,00 ,77019 2 OMAR 
UNIT. RS : 2.650,00 VALOR TOTAL RS: 7.000,00 .; !MI 4 VALOR 10191 .80.  
1.428,00 VALOR TOTAL 110: 2.856,00 ;ITIDI 5 VALOR 3091.80, 1.779,00 VALOR 
170711. 90. 3.558,00 :ITEM 7 VALOR UNTT.R$: 790,00 VALOR TOTAL 58: 2.370.00 
;  LOTE  9 :MC 2 VALOR UNITAS: 330,00 VALOR TOTAL AS: 1.980,00 ;  PAU°  

Raf10004A/121Z94D20: 404:11, 4042040 11544.214: 11/07/20. ARRIVATERIA 
DO  CONTRATO:  13/05/2020 

CitTRAIND OS COMM 0. 040/2020  
MOM:  Aquisio. do maquinas, aquIpanentea e eletrodomdatioos para 
atender es necesaidedes  des  Secretaries MunIcipaia e pare serem cedidos  
ea  sees40 de uso es  Empress,  e AproindOscria do PivracIpio nos  term*.  de 
Lei Municipal n.  1199/2010 e 1211/2014, 00005009 caracteristicae minim08 
descritem  en  .41141  conform,  Preg. 034/2020. DOUTPATANSI: PIRMICIPIO  DR  
SAUDAJC DO loU.0 2s0A90 DO PARANA, inscrita no  COP)  sob n.  
95.545.497/0001-92. representoda por  see  Prefeito 019101001, senhor MAURO 
CESAR CENCI,  port..  do CPY n°  924.120.119-00 e do RG ri.  5.143.125-1. 

comnATARA: RASATOLI COMERCIO 014 MOVVIS LTOA EPP,  COP)  5.09.053.748/0001-
2,,  cam  cede a Rua Marcos  Bosoms,  N.  18 - Sala 01, Bairro Seminario, 
araniciplo 40 0110, Estado de Santa Catarina - CEP: 89.190-000 *4454 800 
100.00,11d1 1.2920001,91 por SERGIO R9000011 port0001 do OPP M.  
474.004.009-05 04000 1.222.1/4 030/00 denominado de CONTRATADA. 10E00: 
LOTE 2;  MR  10 VALOR 0911.01: 0.350,00 WILDA TOTAL 110: 3.150,00; LOTE 
7, ITEM 1 VALOR UN10.137: 711.00 VAICR TOTAL R5: 715,00; ITEM 2 ,LOR 
UNITAS: 3.000.00 VALOR TOTAL Itr: 3.090.00.  PROMO OR  SAITa20k/racoDA0 
300)2.. PIA. DE VIGIRCEA: 11/07/20. 634I10870101 00 corrwo, 13/05/2020. 

4077*00 00 Carrium . 050/2020 
mom: 0794101400 de max.., equipamantos e  para atender  as  
necessidade.  doe Seeretaries MuoiCipoie e pare serer. cedIdoa 00 CT.80 
de  uso  as  Empresas  e AgroandUstria do Runic.00 nos tormos  da  Lei 
Wenicipal re.  1199/2018 e 1211/2018, conformb e00407e01161014 mlnimas 
41,001)43, 85 odltal 00090080 ?tog. 034/2020. COMATANSir PUNICIPIO DE 
3400A0E 111 180/41.1 E31020 CO PARANA,  inscrita  no CNPJ sob n°  
95.580.477/0001-92,  representada  per sau Prafaito Municipal, sash.  MAURO  
08000 08057.1. potted.. do COT n.  924.728.779-00 e do PG n.  5.143.125-1. 
COMATADA:  CENTRO  00310 - 000108010 DE 000E19 E DWIPAMENTOS LTOA, CAPJ 
9.13.334.416/0001-32,  com  *040 4804 Prudante de 00 aaaaa  N.  855, Centro, 
moritoIplo 04  DOI  A  Vizinhos,  0A003e 06 Parana - CRP: 85.660-000 nest. 490 
represented. Eagalmente pot  RAFAEL  00201701,I0 portador  do CPT N.  
033.488.009-21 e do PG n.  1.192.868-5 338 /00  denominada  do  CONTRATADA.  
ITEM: 7010 21 ITEM 21 VALOR UNIT.RS: 501,00 VALOR TOTAL RS: 500,00.  
PRADO  DC PAISPROA/ORDEFDLO: 30 di., MAW VI VTORACEA: 11/07/20. 
AM/WM DO COMM: 13/05/2020. 

ISTRATO OR  CONTRATO  . 851/3020 
004070, Argot sit CA 0 60 macro 1 ea S. 09014.101e0707 a, Para ST,Inc.r 40  
nee.," ease. ass nuOrotor IAA Muni nisei e pare serer  cedidos  am cox.° 
de  uso  as Lepnesay e AgroindOstria do  Município noa  term. Oa Le* 
Municipal n.  1199/2018 0 1211/2018, 0009 ,009 caractoristicas 0104040 
dascritas em 714041 conforne Prey. 0/4/2020. CORTRASSOITR: MUNICIPIO 00 
SAUDAOR no 1G007.5  ESTADO  DO PAAANA, 10000191 eHe CPPJ sob a' 
95.585.477/0001-92, repreaestada  por  see 77000200 84610)P41.  senhor MAURO  
005*0 00002.  portador  40 100 0. 924.720.779-00 e do RG n°  5.143.125-1. 
CONTRWEADA: FRANCAKOK 98006.9003 LTDA, CPJTJ 8°00.503.931/0001-02. COm  
AR. a Avenida  XV  do %overdo., N°  4210 - Sala 03, Centro, municipio de 
ChopIntInho.  Estado  do Parana - CEP: 85.560-000 neat4  ato  rapresantado 
Legelnente pat VOLMEI FRANCESCON postodor 415 0100 N.  694.818.479-87 o do 
RS n°  5.142.746-7 05P/PR donor:Oneida dO  CONTRATADA.  MN)) DOTE 1; ITEM 
1: VALOR 19110.110: 390,00 VALOR TOTAL  Ri:  390,00; 1.37E 6; ITEM 3 : VALOR 
UNITAS: 600,00 VALOR TOTAL RS, 1.2004)0; LOYD , 10E24 4; VALOR 0047.05: 
1.600,00 VALOR TOTAL  Ri:  1.603,0000A20 OR ROTORDAARROODAO: 10  dias,  
PRAIA DR VIOERCEA: 11/07/20. ABBIVATORA DO COOMMARTO: 13/05/2020. 

EXTPATO OS COMAS° R.. 052/2020 
0242101 AV a I elÇar, 4.. mamainas, aqUipenentos eletrodoseetices. tiara 
atondor as  necessidades  34* Secretarlas atinicipals a  para  saran  cedidos  
an cosy60 de uyo 40  Empress. • AgroinclUstria do Muni ,p1 ter ci 
Lai Munleipal n.  1199/2018 a 1211/2020, conform0 caracteristicas minim40  
descritas  am 40000500010050 Pregao 034/2020. 070581111801: 7007110I41I0 05 
SAUDACE DO 1005C0 031700 DO PARANA,  inscrita  no COP) sob n.  
95.585.477/0001-92, represent.4  por  sou  Prefeito  MUnicipal, still,.  MAURO  
CESAR CFACT,  portador  do GPI.  n.  924.728.779-00 e do PG n.  5.143.125-1. 
MOISPASADA  ISMAEL  2092 - 003. 011P) W.  04 . 926. 714/0001-86.  com  0O00 a 0.1 
00.061400 Debortoli, Centro, n' 630 - CEP: 85.575-000 - Municipio de 580 
Jo,. Woes. - Rasa., do Parana rapresentado  por ISMAEL  MAMA. inserita 
no COP sob o N .  029.230-579-61, RG 8°. 70130408 300/141 der,oranada de  
CONTRATADA.  ITEMS: Lou 8, ITEM 1 VALOR 0,10I1.112: 1.560.00 VALOR TOTAL 140: 
7.800.00, MAO DX .211192.101JOIC0100) 30 0110, maze DR waft., 
11/07/20. ARRSIOUVRA DO ammo. 13. 05/2020. 

=rum DX COMA. M.. 053/2020 
004070, AoDisicso oe 1o4400,. egolpeeentos e elot,cdomesticos. Poe2  
atender  as 0e0o10I444*4  das  Secretaries Municipals e 61.01 00010 coda." 
en ceas10 do  uso  aa Amore.. e Aproind6stria do  Município  nod Cosmos de 
Lei Municipal n.  1199/2018 c 1211/2018, conform caracteristicaa minim00 
deacritaa on  edital  cordon. Prep. 034/2020. CONTIATARTI: MONICIPIO DE  
SAUDADE  DO 100A7.5 pls..) DO PARANA, in..(0 no CPIs) sob rt.  
95.585.477/0001-92, rapr•aentada  por seu Prefeito  Municipal.  senhor  146100 
CESAA CEN(I,  portador  do COP n.  924.728.779-00 e Op AG 7.  5.143.125-1, 
441101II26: MASTER ELCTRODONETTICOS E14E1.I. cOm  CRP) 4'33.859.616/0001-
71, coo 6000 a AVOOlda Adalberto Sim. Nader. N.  1631, Dairro  04 
Rapublica, morileiplo de Vitoria, 625440 do Espirito Santo - CEP: 29.070- 
010 neat.. At o represontada Logaimance nor FERNAND.,  APARECIDA  0IE100 
00I7EE14  portadora  do CPT N.  091.192.1594)6 • do AG n.  6.527.722 020/SC  
denominada  de  CONTRATADA.  :TENS: 1000. 2: ITEM 1 0261270 UNITAS: 2.200,00 
VALOR TOTAL RS: 2.200,00.  MAIO  DR ZO0005AJ0900000: 30 dlas,  IRMO  DA 
VTOROCIA: 11/07/20. AlUZWORMA aorMAATo, 10/06:2020. 

RSTRASO  DR  CASERASO A'. 054/2020 
00.3220: AqUIsicao de maquiras, enelpanentos • olectodomasticos para 
atand50 as necessidodas 412. Socretecias  Municipals  e  sera  serem cedidos  
an  040140 do u.  an  Empresas • AgroindOstria do Municiplo 700 640171)9 cla 
Lei Mun/cipal 0.  1199/2028 o 1211/2018,  conform)  oaracteristi.s. 
dericritas em edital  conformer  Preglo 034/2020. 0729204100: 40,79I0I010 DE 
0003156 DO :Grotcu  =TAM,  GO PARANA. inscrits no CAPJ sob n.  
95.585.411/0001-92. reprasentada por seu Prefeito Phuticipal, senhor MAI/RE 
COSO? CENCI, portador ao CPF n.  924.120./79-00 e do RS n° 5.043.125-1. 
CONSMASADA: 5 J GAMBETTA - SOLUDOES  INDUSTRIALS. cols CAPS  
3'22.572.455/0000-14, coe soda a Rua 1109041 Couto, N.  1111 - 04)0 01, 
5a10e0 8000e0i43, munlciplo do Predorico 119.071051e0a, Eatado do Rio 
Grande do Sul - CEP: 98.400-000 neete ato  represent...  Legalmente por 
MAPCIO  JOEL  GAMALTSA portatior do  CPT  N.  609.304.090-00 e do  PG  1.  
805041871 SSP/PR denominada do CONTRATADA. :TENS: LOTE 0 I500 Ti VALOR 

UNITAS: 295.00 VALOR Too. RS: 295,00;  LOSS  5 ;  =EN  2 VALOR 0010.149. 
2.990.00: VALOR TOTAL RS: 2.990,00.PAA40 OS TO0ITNI0A/0209*C90: 30 dias, 
410430 00 VIGRACEA: 11/07/20. ASSINAIORA DO CONTRAS. 13/05/2020. 

[MATO  DR COMM M..090/2020 
943010: 414 naquinas, equipamontos alatrodomastidos,  para  
&tender as necestrldodes dos Socretari. Municipals • pare aerem 
em res.. de 000 as Lapse.. e AgrolndOstris do lionlciple nos cosmos /A 
Lei Municipal n.  1199/201/1 e 1211/2018, conform. caracterittiCes minima, 
...tit-. 00 0645,1 conforms  P.a.  034/2020. CONTRATAISII: 999:01210  ir.  
SAWA= DO 190A7.0  MAL*  DV PAAAmA, inadrita no CNPJ son n' 
95.585.477/0001-92,  representada por seu  Prefelto VkineCIFol, senhon  
MAURO  CESAR CENCI,  portador  do CPT n.  924.726.715-00 e do RG s .  
5.143.125-1. CCUTRATADA: 0.0 017451 00000001001'003. co.,  CAP, 
5.10.120.897/0001-06, con  sede  a Avenida Joao Ferreira Neves, A°  3037 - 
Sala 03, Centro, m01/1101,510 cla 00119106 00 Sim.. Eatado do 040904 - CEP: 
85.148-000 -.mete 490 00900840544. 1.39a177005e  por  910.048e A00060101 
OTTONI  portadora  do COP N.  042.785.589-61 o do AG n.  75298226 SOP/Pb 
320090 5442 do DENTIUTADA. :TENS: LOSE 2 MN 3 VALOR UNITAS: 795,00 
vALOrt TOTAL. RS: 1.590,00; 178.14 S vALot uNIT.As: 1.690,00 VALOR TOTAL PS: 
1.690,00 ;ITEM VALOR UNITAS: 3.670,00 VALOR TOTAL RS: 3.670,00 .0700 
8  PAU.  $0740.00: 2.150.00 vALOR 50081. RS: 2.150,00 ; 1.011 5; ITEM 5 
mum 0m:0.10: 2.250,00 VALOR TOTAL AS: 2.250,00 11,26 1  :TEN 3 vALON 
UNITAS: 815.00 VALOR TOTAL ita: 015.0) ;  MOTO  DX SII0TAZ031/2110008.0: 10 
dlas, NASA DR viamen: 11/01/20. ASSIMASURP, DO CORMAATO: 

ED1TAI. N.  1212020  

AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DIVULGAÇÃO DAS METAS FISCAIS 

REFERENTE AO 1.  QUADR1MESTRE DE 2020. 

TOBIAS EZEQUIEL FAFFAREL GlIELLER, Prefelto ilankipal do  

Mould*  de Marlopolks, Estado do a 0, 00 500 legal do suas 8tribuic6e4 que 1hr 

800 0075000410  pot  Lei 

RESOLVE 

Toroor público que auditnyia das  molds  fiscais referonte I' quadrimestre do 

2020 que seria realizada nas depend2nCiaa da  Camara  Municipal de Mariópolis.  coin 

part  itipacio psiblioa da populacao, por motivo da Panckinia da covid- I 9 a reterida 

andiencia 530 0.7* piesemial c sim disponibilizada 80 017040 Mtmicipio a pio do dia 

29 do maio de 2020, atraye7 do  link  da audihricur. htins,AYsww.norionolis.nr  gov.th'  

been  001011. as 316.410 42 populacho  soul°  sanadas por moo  Jo Fair  COT a Protefiura, 

disponibiliTado no  site  do Municimo, alravis do  Link  (ale  corn  a Prefeltura  

hare, MAnCepolis  pr goy  brUonlato' . 

Gabinete do Proleilo unicipal de Nlantipolis, aos 18 dias do mes de Maio de 2020.  

Tobias Erequiel Talton.' (Adler  

Prefeito  Munkipal 

0920000.7710517000510129.0029  
enTRAT0001...0.1TF.A000NTRAMOCWO•034.10 

...m.p..«. PleV. ••• 
se. sm.. Co.oe 

09770.7 
A.10% .0.45C  

SLO.DA VAOR...e. o. to. • 
ARIre d.er owe. eara PS 9112.-004.000.14 • ot> eenen. • 

<1,•ary•  
881k81... 4082030  
0.00.deor couvrea0-41040400  

orosie,uoseaiRue...,,)  .. .eron • 

044170/ 000020130 
040aio7ne co Gower, 
de 0019 ineseindoa 

do 

'AS< 

90009530 
muNIONO Di SAtiLIADE DO K 060...i  ESTADO  DO Pagami, 

N. 091/2020 COSPER 4. DE uCITACÃO N*027/2020 
<more. porn bonuses.  Ow.. de atieraeOnsarapas do 010030 71)6,4500 114 

Soda.* -COMPRASNET, de DI codo coma Dean* n• ..00za. ce 0009101011.0 
intorna 4. °Perna do anx ems. lieeetorio. 

mni wort 3510. nFSCAKAO 000000510 
Volts A5 

'rake rolot 
PS 

9  9  "r"  

C0110 cornolnio to 14.70. EA), PO,, opiesconaluaroo 
do ompo 844101ko  na Platakona  da  Goseino 
Wen! - COMPRASNET, de .31.00 WM 0 000.10  
1002d20 e smmbno .

n..,,"" 

interns 0,001,0 do eror..s a notitoro. (gam 00 C.i 
semideresl 

3'0507 

3.410,00 

DATA 26/05/2020 
AsehewAunto meNd/tode 
tour Peels. MUO0041de Siod•de doisueau 

IWO DE EXIOUCAO.  3 1011701 4.0 CONTRATADA:liADMAPARECOAUALL AGNOL 01,00218.63 
CNN .1,  12 MK 165/0031.90 VALOR TOTAL 953410 CO (leis MI dOMAXVOIDS 504 7845) commoks 
DE PAGAIAIMID. 0 paper.. 04.4 faaloado op 30 1.41.. 405f • rent.5.0o obreto 
00100.0 ORCAURNIARIA Oredo 04 - 510.11109A ASONCItant ix ADMINSIRICAO L 111130.610 
Jndad,e. 01 - seeretard Mane°* os  admi astracso 0 Fe..00 urc.o.‘P pernyArnelktr 
04122 07052007 - Al.nelodr. do Seeredr. Or A*.macerao L.Men0 a oesseia4310.00.48 
0010350* smeolo 0 0848071010 0004041, 42 00900.l 44511 F.. do ..00 IRV - reourneo 
p.4...30010100 VeloP  da  dot... 0$3.41°00 
JUST 'FICA-  iV A Frousaramonto no at 24. it , • IA de lnylesiSet (Les n. 8 666/931cm define as 
osos Oe &Den. de 150,040.30,00 des, no ird. 11 00nSIA 3 1O0.8.1 40 .  te,  dopensera 4 
liotmio One (0..P..). out.o, wrote, ate ol.rnee de ION do h•rte estabeecdona Nino -a -.do :cc. 
000 00 23  34)  0 00 00 tiMaP.t. OUt Oovelconvole 114 em 6)1  7000,00 <Won, Ceeeeto •eteeal 
05  9412. 0E 10 06 roMMO DE 1010 52u030e 00 a cos.. 18 cle roiocie 2020 60O.90 CESAR CIAO 
,eferto 00v70010  

EXTRATO  PAIL,  PUBLICAÇÃO 
CONTRATO DE COMPF A E VENDA N.  055)2020 

(rinoulado ao Pregdo tiardlaco 09-022/2020) 
CONTRATANTE: Municlpio  dc  Renascença 
CONTRATADA: Walmor  Hemel,  
OB.W.TO: Conuntocao de empresa p3,0 fornecimento  dc  resthadores de  kite.  
visando atender as necessidades da  Seen  taria Munkipal de Agropecuária. 
VALOR TOTAL: RS 26.039,00 (vinte o seie mil acisconlos c  Ionia  c novc  
yeas/  
90037.0 DE F.XECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze)  irks.,  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18  dc  maio 47 2020. 
FORO: Comarca  dc  It19frhelcif0.  Egad,   do  Parma.  

Renaseenoi. 1347 moio 60 2020. 
LFSSIR CAN/IN BORTOLI 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 46/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 02 
de junho de 2020, As 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
AGRICOLA TIPO CONCHA HIDRÁULICA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 
TRABALHO PROVENIENTE DO CONVENIO N°888829/2019, ENTRE 0 MINISTERIO DA 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
Valor máximo estimado: RS 4.500,00. Género: Equipamentos Agrícolas. O Edital encontra-
se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 ha, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 19/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Pelo presente TERMO DE RATIFICAÇÃO, tendo recebido nesta 
data, Parecer Jurídico, bem como o Processo Administrativo de 
Dispensa elaborado pela Comissão de Licitação, designada pelo 
Decreto n° 001/2020, e do reconhecimento da presença dos requisitos 
exigidos pelo  art.  24, inc. X da Lei no 8.666/93 RATIFICO a referida 
dispensa bem como encaminho o presente processo para o 
Departamento competente para as devidas providências quanto 
aquisição do objeto em epígrafe. 

Cerro Azul/PR, 18 de MAIO de 2020. 

PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:D04728CB 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE ENCERRAMENTO - PROCESSO N°. 037/2019 

Nesta data, encerro os autos do Processo Administrativo de Apuração 
de Responsabilidade n° 037/2019, considerando-se que foram 
esgotadas todas as etapas do procedimento e a empresa recebeu a 
sanção imputada. 

Pato Branco/PR, 15 de maio de 2020. 

CASSIANE DANIELL' VENDRUSCOLO 
Presidente Comissão Processante  
Res.  022/2020 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:B7AD545E 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE ENCERRAMENTO - PROCESSO N°. 038/2019 

Nesta data, encerro os autos do Processo Administrativo n° 038/2019, 
considerando que foram esgotadas todas as etapas do procedimento e 
a empresa acatou a sanção imputada. 

Pato Branco/PR, 15 de maio de 2020. 

CASSIANE DANIELL' VENDRUSCOLO 
Presidente Comissão Processante  
Res.  022/2020 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:E5C7CB30 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
EXTRATO DE DESPACHO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO 

ADMINISTRATIVA PROCESSO APURATÓRIO N°037/2019 

LICITAÇÃO: Processo Licitatório n° 087/2019 I Dispensa de 
Licitação n°009/2019 
OBJETO: Aquisição de materiais e insumos odontológicos. 

Pato Branco — PR, 05 de março 2020. 

0 Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde (CONIMS), 
através do Setor de Licitação, Contratos e Credenciamento, no uso de 
suas atribuições conferidas pela ATA. 005/2018, e fundamentado na  
Res.  217/2013,  art.  1°, seus incisos, e suas alterações, tendo como 
prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal n° 8666/93 e 
após análise detalhada do processo em epígrafe, decide-se por: 
Aplicar a penalidade de ADVERTÊNCIA à empresa 
ODONTOMEDI  PROD.  ODONTO E HOSPITALARES LTDA  

inscrita sob CNPJ n° 06.194.440/0001-03, com amparo no inciso I do 
artigo 87 da Lei 8.666/93, pela conduta ilegal da prestadora e suas 
repercussões; 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente - CONIMS 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:ADEBC893 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
EXTRATO DE DESPACHO DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO 

ADMINISTRATIVA PROCESSO APURATÓRIO N° 038/2019 

LICITAÇÃO: Processo n° 087/2019 I  Dispersa de Licitação n° 
009/2019 
OBJETO: Aquisição de materiais e insumos odontológicos. 

Pato Branco — PR, 11 de março 2020. 

0 Presidente do Consórcio Intennunicipal de Saúde (CONIMS), 
através do Setor de Licitação, Contratos e Credenciamento, no uso de 
suas atribuições conferidas pela ATA. 005/2018, e fundamentado na  
Res.  217/2013,  art.  10, seus incisos, e suas alterações, tendo como 
prerrogativas os regramentos estatuidos pela Lei Federal n° 8666/93 e 
após análise detalhada do processo em epígrafe, decide-se por: 
Aplicar a penalidade de ADVERTÊNCIA à empresa POSSATTO & 
POSSATTO inscrita sob CNPJ n° 72.150.550/0001-06, por infração 
dispositivos legais que regem as contratações por meio de dispensa de 
licitação e com fulcro no inciso I do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela 
conduta ilegal da prestadora e suas repercussões; 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente - CONIMS 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:C8DA3F33 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 46-2020 -  EQUIP.  AGRÍC.  CONY.  888829-19-MAPA-

ITEM FRACASSADO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 46/2020. Forma: Eletrônico. Data da 
Licitação: Dia 02 de junho de 2020, As 09:00 (nove) horas. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA TIPO CONCHA 
HIDRÁULICA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 
TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO Isr 888829/2019, 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Valor 
máximo estimado: R$ 4.500,00. Gênero: Equipamentos Agrícolas. 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chovinzinho.pr.eov.brInformações  pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:9EBO7ED2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 47-2020 - PE -  EQUIP.  AGRIC. MINI 

CARREGADEIRA CONV. 076-2019-SEAR  

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 47/2020. Forma: Eletrônico. Data da 
Licitação: Dia 03 de junho de 2020, As 10:00 (dez) horas. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA tipo mini 
carregadeira em ATENDIMENTO a0 PLANO DE TRABALHO 
PROVENIENTE DO CONVÊNIO N°076/2019, IiiNTRE 0 ESTADO 
DO PARANkSEAB E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Valor 
máximo estimado: R$ 184.000,00. Gênero: Máquinas e 
Equipamentos. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no 

www.diarioniunicipal.com.briamn 63 
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WANA S. GRASSI - ME 
CNPJ: 25.420.898/0001-88  

Comunidade Santo Antônio - Telefax (46) 8823-9775 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N2 46/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 102/2020 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 

TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO  Ng  888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 

PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DECHOPINZINHO 

ANEXO — II 

PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa LUANA S. GRASSI - ME, estabelecida na COMUNIDADE SANTO  ANTONIO,  telefone 

(46) 8823-9775, inscrita no CNPJ sob n° 25.420.898/0001-88, neste ato representada por 

LUANA STEFANY GRASSI, TITULAR, RG N° 131965508, CPF N°  114.353.159-01, propõe fornecer 

ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 

Eletrônico n° 46/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA MODELO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Concha hidráulica 
traseira para trator 
agrícola, com 
acionamento por pistão, 
capacidade de 500 kg ou 
0,30 m3, levante de 2,8 
metros  

IPB CT300 
3.989,00 3.989,00 

Mk  TOTAL R$ 3.989,00 

Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura 
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil AGENCIA: 842-7 CONTA CORRENTE:26598-5 

Chopinzinho, 02 de Junho de 2020. 

LUANA STEFANY GRASSI 

TITULAR 

RG: 131965508 

CPF: 114.353.159-01 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral -  CRC  
(Emissão conforme  art.  17 da Instrução Normativa n5  03,  dc  26 abril  (lc  2018) 

CNPJ: 25.420.898/0001-88 
Razão Social: LUANA S.  GRASS!  

Atividade Econômica Principal: 

4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA 
VEiCU I .0S AUTOMOTORES 

Endereço: 

COMUNIDADE SANTO  ANTONIO,  S/N - ZONA RURAL - Chopinzinho / Paraná 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n5  8.666, de 1993. 

Emitido em: 27/05/2020 13:45 1 de 1 
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TCU 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 27/05/2020 09:05:35 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LUANA S. GRASSI 
CNPJ: 25.420.898/0001-88 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Iniderneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato  dc  Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidimeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Pesquisa Impedidos de Licitar 
fornecedor  

Tipo documento CNPJ Número documento 25420898000198  

Nome LUANA S. GRASSI - ME 

até 

ate  

até 

27/05/2020  Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

1 5 G 

TCEPR 
' 4 ,'ACO t  

Consulta de Impedidos de licitar 

Período publica0o : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0  CNN:  25420898000198! 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/consultarimpedidosweb.aspx 1/1 



DEF ERIDO PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICAÇAO 

MUD Olt 11 II I ii 
PR1160000341836 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO" 
Folhas 1/2 

     

NUMERO DE IDENTWICZO .,77,777 -  - 
XXX 

NIRE DA FRAL (preencher somente se ato referente a filial) 

XXX 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo,  !Wm  abM.aturaS) 

LUANA STEFANY GRASSI 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 

SEXO 

Feminino 

REGIME DE EENS(se casado) 

XXX  
MHO  DE  (pad (mbe) 

OSMAR  ANTONIO  GRASSI I LUCINEI VANELI GRASSI 

NASCIDO  EMI  (data de nas.c.meM0 

05/09/1999 

IDENTIDADE (número) Orgho ermssor UF 

131965508 I SSP I PR 

CPE(ntimero) 

114.353.159-01 

EMANCIPADO POR (forma de emancipatao . somente no caso de menor) 

Concessão dos Pais 
DOMERJADO NA (LOGRADOURO - ma.  an. etc)  

COMUNIDADE SANTO  ANTONIO  

NUMERO 

S/N 

COMPLEMENTO 

XXX 

BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

85560-000 

CO21a) DO MUNICIPE (Uso 

I - Chopinzinho 

da junto Corr,oroao 

MuNKIMO 

Chopinzinho 

LIF 

PR 

declara, sob as penas da 
empresário e requer: 

lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA AJUNTA COMERCIAL DO XXX 

• CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO 
080 - INSCRIÇÃO 

ATO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO 
080(1) - INSCRIÇÃO 

EVENTO CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

NOME EMPRESARIAL 

LUANA S. GRASSI 
LOGRADOURO (ma.ev,  etc)  

COMUNIDADE SANTO  ANTONIO  

NUMERO 

S/N 
COMPLEMENTO 

XXX 

BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

85560-000 
 

NICP A. - ..Pwlerdali .. 
, 

MUNEWE UP PAS  

Chopinzinho I PR I BRASIL 

C . ONCO  (E-MAIL)  

OSMARANTONIOGRASSI@BOLCOM.BR  
VALOR DO CAPITAL- RS 

10.000,00 

VALOR oo CAPITAL. (per extenso) 

dez mil reais 
CODEO DE ATIVIDADE ECONOMICA 

(CNAE Fiscal) 
Atividade Prmopal 

4530703 
Atw,dade Secundária 

4520001, 4530704, 4530705, 
4661300, 4672900. 4683400, 
4692300, 4732600, 8211300 

Descmbo do Obleto 

COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS E USADOS PARA VEICULOS; 
COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS AGRiCOLAS,APARELHOS. EQUIPAMENTOS E PEÇAS 
PARA USO AGROPECUÁRIO; COMERCIO VAREJISTA DE PNEUS E CÂMARAS DE AR NOVOS E 
USADOS PARA VEICULO AUTOMOTOR; COMERCIO ATACADISTA DE ADUBOS, FERTILIZANTES E 
CORRETIVOS DO SOLO; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO: 
COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES; COMERCIO ATACADISTA DE FERRAGENS E 
FERRAMENTAS; 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

XXX 

NUMERO DE NSCRICAO NO  CNN  

XXX 

TRAWERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE 
OUTRA  VF  NIRE ANTERIOR  
XXX 

Ur  LSO  DA ,UN)A CO*.!-RL. AL 
DEPENDENTS  DE 1SW AWENWADIO - 
GOvERWAIMM 3 - NÃO 

DATA ASSINATURA ASSINATURA  op  EMPRESARE . ... , 

28/07/2016 • - --() k 1 nro_i C) 64.4.' , . \ P-i;',/ -,  
:PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 09/08/2016 08:12 SOB N°  41108105478. 
PROTOCOLO: 164838368 DE 02/08/2016. Cem/GO DE VERIFICAÇÃO: 
11601425323. NIRE: 41108105478. 
LUANA S. GRASSI JUNTA COMERCIAL 

DO PARANÁ 
Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 09/08/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Selo zikX6.gFzot...7LWzV, Controle: iYVfl.Z7x5  
It- e m /gu corntr  

TABELIONATO FERRI - Chopinzinho - 
14 • d -  -mb . 4191 - Fon / 

Reconheço verdadeira a assinatura de LUANA EFA 
Dou fé. Emolumentos R$3.95 (VRC 21.73), Selo F 
Funrejus: RS0.99 

14'.03 06h 

Marcos  Rogerio  Ferri 
(Tabeido) 

Chopinzinho-PR. 02 de agosto de 201 

ASS!' 
n. RS0.75. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 09/08/2016 08:12 SOB N' 41108105478. 
PROTOCOLO: 164838368 DE 02/08/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

IM=MAMIIMV  11601425323. NIRE: 41108105478. 
JUNTA COMERCiAl LUANA S. GRASSI 

DO PARANA 
Libertad  Bogus  

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA, 09/08/2016 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito M comprovado de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

153  
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO/ 

Folhas 2/2 

IREREPRW,  

NUMERO DE IDENTIFCACAO DO REGISTRO DE EMPRESA. MRI. DA SEDc 

XXX 

NIRE DA FILIAL (nreencher somente se ate referente a filial) 

XXX 

NOME 00 EMPRESARIO (completo, sem abreviaturas) 

• LUANA STEFANY GRASSI 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO CML 

SOLTEIRO(A) 

SEXO 

Feminino 

REGIME DE BENS(se casadO) 

XXX 

FIL/10 DE  (pal) (mac)  

OSMAR  ANTONIO  GRASSI LUCINEI VANELI GRASSI 

NASCIDO EM Idata de nasOmentO) 

417 05/09/1999 

IIDENTIDADE (numero) CrgSo emrssor or  

131965508 1 SSP PR 

CPFInUmero) 

114.353.159-01  

If  EMANCIPADO POR (forma de emanripac o - somente no caso de menor) Iti 

Concessão dos Pais 
00mICIUADO NA (LOGRADOURO • rua an.  etc)  

. . COMUNIDADE SANTO  ANTONIO  

NUMERO 

S/N 
— 

COMPLEMENTO 

XXX 

BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

85560-000 

CONGO 00 MU ti  IC  IPIO  Wad  

iChopinzinho 

da junta Cdfnerciali 

r, MUNICIO  

V Chopinzinho , 

OF  

PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
,. empresário e requer: 

outro registro de 

AJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ AJUNTA COMERCIAL DO XXX 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

080 - INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DO ATO 

XXX 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

080(1) - INSCRIÇÃO 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESARIAL 

LUANA S. GRASSI 

LOGRADOURO (rua.ev.  etc)  

COMUNIDADE SANTO  ANTONIO  

NUMERO 

S/N 

COMPLEMENTO 

XXX 

BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 

CEP 

85560-000 

..!,•,Ni.7 1tt,l..titIr 1 - I) ,, 

:., 
monciPio UP PAiS 

Chopinzinho PR 1 BRASIL 

CORREIO E TR.NICO  (E-MAIL)  

OSMARANTONIOGRASSI@BOL.COM.BR  

*• 
4 

VALOR 00 CAPITAL RS 

10.000,00 

VALOR 00 CAPITAL - (Por extenso) 

dez mil reais 

CODIGO DE ATIVIDADE  ECONOMICS  
(CNAE  

Ativdade Pnncep 
Isca)) 

. ai 

4530703 
Attvrclade Secundana 

Descrdo do Objeto 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEICULOS; COMÉRCIO ATACADISTA 
MERCADORIAS COM PREDOMINANCIA DE INSUMOS AGROPECUARIOS. 

DE 

tDATA  OE  INICIO DAS ATMOADES 

XXX 

NUMERO DE INSCRICAO NO CNP 1 

XXX 

TRANSFERENCIA  OE  SEDE OU  OE  FIUAL DE 
OUTRA  UP  MIRE ANTERIOR 
XXX 

UI PI , 

DATA ASSINATURA A5SiN7URA DO EMPRESARIO 

28/07/2016 1 AINil -' '. 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

'-'7----7.- - . ..... , 
AUTENTICAC 0 —.. 

1111111111111111111111111111111111111111111 
PR1160000341836 
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PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 09/08/2016 08:12 SOB N 41108105478. 
PROTOCOLO: 164838368 DE 02/08/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11601425323. NIRE: 41108105478. 
LUANA S. GRASSI 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 09/08/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Selo KikX6.gF8oL.GFOzV, Controle: ivjf L Z7x5 
Consulte esse selo em http://funarpen.com.br   

TASELIONATO FERRi - Chopinzinho -  Parana  - PR 
Rua 14 de dezembro , 4091 - Fone/Fax (46) 3242-1390  

Reconheço verdadeira a assinatura de LUANA STEFANY GRA 1. 
Dou te Emolumentos. RS3.95 (VRC 21.73). Silo Funarpen 0.75. 
Funrejus R$O 99 

Chopinzinho-PR. 02 de agosto 06h 

Marcos Rogerio 
(Tabeliao) 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 09/08/2016 08:12 SOB N 41108105478. 
PROTOCOLO: 164838368 DE 02/08/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11601425323. NIRE: 41108105478. 
LUANA S.  GRASS/  

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 09/08/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

IIIMMILANIMMVP  
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA: 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

EmpresaWócil 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes no data da sua expedição. 

Nome Empresarial: LUANA S. GRASSI - ME 

Natureza Jurídica: Empresário (Individual) 

Protocolo: PRC2002436240 

NIRE (Sede) CNPJ Arquivamento do Ato de Inscriçio 
41108105478 25.420.8980001-88 09/08,2016 

Inicio de Atividade 
09/08/2016 

Endereço Compfeto 
Comunidade SANTO  ANTONIO.  N. SM. ZONA RURAL-ChopinzinhcalaR- CEP85560-000 

Objeto 
comERcio VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSORIOS NOVOS E USADOS PARA VEICULOS: COMERCIO ATACADISTA DE MAOUINAS AGRICOLAS.APARELHOS. EOUIPAMENTOS E PEÇAS PARA USO AGROPECUARIO: COMERCIO 
VAREJISTA DE PNEUS E CÂMARAS  OE  AR NOVOS E USADOS PARA VEICULO AUTOMOTOR. COMERCIO ATACADISTA  OF  Aouaos, FERTILIZANTES E CORRETIVÓS DO SOLO: SERVIÇOS COMBINADOS  OF  ESCRITORIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO: COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES: comERcio ATACADISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS: SERVIÇO DE MANUTENCAO E REPARAÇÃO DE VEICULOS: COMERCIO ATACADISTA DE MERCADORIAS 
COM PREDOMINANCIA DE INSUMOS AGROPECUARIOS 

Capital 
R$ 1000000 (de,  nti 1430) 

Porte 
ME (Microampresa) 

Ultimo Arquivamento 
Data Niemen, Ato/eventos 
09/08/2016 20164838350 315 : 315 - ENCiuADRAP.IENTO DE MICROEMPRESA  

Situac,io 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Nome do Empresirio: LUANA STEFAN,/ GRASSI 
Identldade: CPF: 
131965508 114.353.159-01 
Cotado civil: Regime de bens: 
SOLTEIRO(A) NA() INFORMADO 

Esta certidao foi emitida automaticarnente eIs 28:05/2020. as 08.48 50 inorano de  Brasilia).  
Se  snores..  verificar sua autenticidade no https:/N/ww.ompresatacil.pr-gov.br.  Wm  0 cedig0 53VKSZLI. 

1 11 1 1111 III 
PRC2002436240 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario Geral 

II II II  

1 de 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

N1110111H1 

 

101111111111111111 

   

11111  11111111 

    

Número: 202005271320383703001 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

LUA  NA S GRASS! ME 

CNPJ: 25.420.898/0001-88  

Observações: 

Não Há. 

— Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos. 

— Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, quarta-feira, 27 de maio de 2020. 

Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
titular 
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• 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÂO 

25.420.898/0001-88 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

09/08/2016 

NOME EMPRESARIAL 

LUANA S. GFtASSI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GRASSI MAQUINAS E PECAS AGRICOLAS 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

45.30-7-03 - Comercio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e pegas 
46.92-3-00 - Comercio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários 
46.72-9-00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 
45.30-7-05 - Comercio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.30-7-04 - Comercio a varejo de pegas e acessórios usados para veículos automotores 
47.32-6-00 - Comercio varejista de lubrificantes 
46.83-4-00 - Comercio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

COM SANTO  ANTONIO  
NUMERO 

S/N 
COMPLEMENTO 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

ZONA RURAL 
MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

OSMARANTONIOGRASSI@BOL.COM.BR  
TELEFONE 

(46) 8823-9775 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/08/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 27/05/2020 as 09:10:22 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



27/05/2020  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

16, 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LUANA S. GRASSI 
CNPJ: 25.420.898/0001-88  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 09:17:26 do dia 27/05/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/11/2020. 
Código de controle da certidão: F973.E8E9.334C.866F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
1 6 5 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°021977476-82 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 25.420.898/0001-88 
Nome: LUANA S. GRASSI - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
• natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 24/09/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (27/05/2020 09:20:01) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituraechopinzinhoprgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio  Krupa  3811 
85560-000 CHOPI1VZINHO PARANÁ 

16E3 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Numero  Cad..:  194351 
Nome • LUANA S. GRASSI - ME 
CPF/CNPJ • 25.420.898/0001-88 
Endereço • LOC LINHA SANTO  ANTONIO  
Bairro • ZONA RURAL 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

RG/Inscr  
Numero  O  

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N' 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Omitida em 27/05/2020. 
álida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Número da certidão • 2020/3213 
Código de autenticidade da certidão: 519931269519931 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 27 de Maio de 2020. 



CAIIIXA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 25.420.898/0001-88 

Razão Social:LuANA S GRASSI ME 

Endereço: COM SANTO  ANTONIO  SN / ZONA RURAL / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/03/2020 a 02/07/2020  

Certificação Número: 2020030503304482230553 

Informação obtida em 27/05/2020 09:23:29 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

27/05/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

  

67 

Voltar Imprimir 

 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUANA S. GRASSI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 25.420.898/0001-88 
Certidão n°: 12092721/2020 
Expedição: 27/05/2020, ás 09:24:20 
Validade: 22/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LUANA S. GRASSI (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 
CNPJ sob o n° 25.420.898/0001-88, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n°  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores a data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



LUANA S. GRASSI - ME 
CNPJ: 25.420.898/0001-88  

Comunidade Santo Antônio - Telefax (46) 8823-9775 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N2  46/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  102/2020 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 

TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N2  888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICUL-

TURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DECHOPINZINHO 

ANEXO  - III  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A AD- 

MINISTRAÇÃO 

A empresa LUANA S. GRASSI — ME, com sede à Comunidade Linha Santo Antônio, inscrita no CNPJ 

sob o n° 25.420.898/0001-88, declara, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impe-

dimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Chopinzinho, 02 de Junho de 2020. 

(- \'-,cys,-,  • 

LUANA STEFANY GRASSI 

TITULAR 

RG: 131965508 

CPF: 114.353.159-01 

163 



LUANA S. GRASSI - ME 170 
CNPJ: 25.420.898/0001-88  

Comunidade Santo Antônio - Telefax (46) 8823-9775 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N 2  46/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  102/2020 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 

TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N 2  888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICUL-

TURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DECHOPINZINHO 

ANEXO - IV 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO 

DISPOSTO NO ARTIGO 72, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa LUANA S. GRASSI — ME, com sede à Comunidade Santo Antônio, Chopinzinho, Estado 

do Paraná, inscrita no CNPJ sob o n2  25.420.898/0001-88, declara, sob as penas da lei, para fins do 

disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
lei n2  9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Chopinzinho, 02 de Junho de 2020. 

LiL 

LUANA STEFANY GRASSI 

TITULAR 

RG: 131965508 

CPF: 114.353.159-01 



LUANA S. GRASSI - ME 171 
CNPJ: 25.420.898/0001-88 

Comunidade Santo Antônio - Telefax (46) 8823-9775 
85.560-000 CHOPINZINHO PARA NA 

EDITAL DE PREGÃO N2  46/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  102/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 
TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N2  888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICUL-
TURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DECHOPINZINHO 

ANEXO - VII 

DECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANA. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDACÕES DO INCISO  III  
DO  ART.  92  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A LUANA S. GRASSI — ME, inscrita no CNPJ sob n2  25.420.898/0001-88, com sede â Comunidade 
Linha Santo Antônio, s/n2, no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, neste ato repre-
sentada pelo Sr. OSMAR ANTÔNIO GRASSI, portador(a) da carteira de identidade RG n2  5.401.617-
4 e inscrito(a) no CPF sob n2  842.595.749-49, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de paren-
tesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 
adoção até o 32  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municí-
pio. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissio-
nada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade 
ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracida-
de das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrarian-
do a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n2  13 do STF. Acórdão n2  
2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação 0/el e Reexame Necessário n2  1273953-4/Paranavaí-PR-4 g Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão Eletrônico n2 46/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os pro-
prietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores 
ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto 
no inciso Ill, do  art.  92  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a decla-
rante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocor-
rência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em 
alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do 
quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações prev'stas no Pre-
julgado 9 do TCE/PR e  Art.  92, inciso Ill, da Lei n2  8.666/93. 



LUANA S. GRASSI - ME 172 

CNPJ: 25.420.898/0001-88 
Comunidade Santo Antônio - Telefax (46) 8823-9775 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (5) 

3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 

* Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 

to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão 

(5) 

3° Avô (6) do (a) Padras- 

to/Madastra 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

Chopinzinho, 02 de Junho de 2020. 

\  

LUANA STEFANY GRASSI 

TITULAR 

RG: 131965508 

CPF: 114.353.159-01 



LUANA S. GRASSI - ME 
CNPJ: 25.420.898/0001-88  

Comunidade Santo Antônio - Telefax (46) 8823-9775 
85.560-000 CHOPINZINHO PARA NA 

EDITAL DE PREGÃO N2  46/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  102/2020 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 

TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N9  888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICUL-

TURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DECHOPINZINHO 

ANEXO - V 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo presente instrumento, empresa LUANA S. GRASSI — ME, CNPJ n2  25.420.898/0001-88, com 

sede ã Comunidade Linha Santo Antônio, através de seu representante legal infra-assinado, DE-

CLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de Micro Empre-

sa, nos termos da Lei Complementar n2  147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 02 de Junho de 2020. 

LUANA STEFANY GRASSI 

TITULAR 

RG: 131965508 
CPF: 114.353.159-01 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 25.420.898/0001-88 
Razão Social: LUANA S.  GRASS!  

G
ome Fantasia: GRASS!  MAQUINAS E PECAS AGRICOLAS 
tuação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/11/2020 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

• III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal (Possui Pendência) 

Receita Federal e PGFN Validade: 24/11/2020 
FGTS Validade: 22/04/2020 (") 
Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 23/11/2020 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 15/07/2020 
Receita Municipal Validade: 27/07/2020 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2021 

Emitido em: 02/06/2020 09:41 
CPF: 062.575.819-66 Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO  
Ass:  

1 de 1 

  



Ira 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 02/06/2020 09:43:29 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LUANA S. GRASSI 
CNPJ: 25.420.898/0001-88 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidemeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQI I. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  :\Q1 I. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  \ l. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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• 

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de ab`ril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor  

Tipo documento CNPJ 

Nome  

Número documento 25420898000188 

02/06/2020 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

177 

TCEPR 
TRtlilRiA,. Of CCN7ASO:: ES,PCO CO PARANA  

Consulta de Impedidos de licitar 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

lIENFILIM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 25420898000188! 

• 

https://servicos.tce.prgov.britcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx 1/1 



02/06/2020 COMPRASNET - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

173 Pregão Eletrônico 

987503.462020 .3516 .514: .83012800  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00046/2020 

As 09:00 horas do dia 02 de junho de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 534/2019 de 01/01/2020, em atendimento as dispos ções contidas 
na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 
102/2020, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00046/2020. Modo de disputa: Aberto/Fechado. 
Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de Equipamento  Agricola  para Atendimento do Plano de Trabalho 
Proveniente do Convênio no 888829/2019, Entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Município de 
Chopinzinho.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento as disposições contidas no edital, divulgando as 
propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamerte aos lances 
ofertados. 

Item: 1 
Descrição: LAMINA TRATOR 
Descrição Complementar: Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com acionamento por pistão, capacidade 
de 500 kg ou 0,30 m3, levante de 2,8 metros 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva 
de ME/EPP 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 4.500,0000 Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Na-c 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: LUANA S. GRASSI, pelo melhor lance de R$ 3.989,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - LAMINA TRATOR 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit. Valor Global 
ME/EPP ME/EPP/COOP 

32.396.643/0001-92 CIDAMAQ Sim Sim 1 R$ 4.498,0000 R$ 4.498,0000 
MAQUINAS E 
IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS 
EIRELI 

Marca: Terra Viva 
Fabricante: Terra Viva 
Modelo / Versão: CHTT 500 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com acionamento 
por pistão, capacidade de 500 kg ou 0,30 m3, levante de 2,8 metros. 

Data/ Hora 
Registro 

27/05/2020 
17:19:49 

25.420.898/0001-88 LUANA S. Sim Sim 1 R$ 4.500,0000 R$ 4.500,0000 29/05/2020 
GRASSI 20:31:05 

Marca: IPB 
Fabricante: IPB 
Modelo / Versão: CT300 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 
ACIONAMENTO POR PISTÃO, CAPACIDADE DE 

79.210.035/0001-05 CEIFAGRIL Sim Sim 
COM DE 
PECAS E 
IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS 
LTDA 

CONCHA HIDRÁULICA TRASEIRA PARA TRATOR AGRÍCOLA, COM 
500KG OU 0,30M3, LEVANTE DE 2,8 METROS 

1 R$ 4.500,0000 R$ 4.500,0000 01/06/2020 
21: 06: 25 

Marca: São Jose 
Fabricante: São Jose 
Modelo / Versão:  CC  2800H 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com aciona 
por pistão, capacidade de 500 kg ou 0,30 m3, levante de 2,8 metros 

19.138.457/0001-95 ALGOR Sim Sim 1 R$ 6.000,0000 R$ 6.000,0000 01/66/2020 
METALURGICA 15:02:55 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  1/5 



Lances (Obs: lances com * na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNI:03/CPF Data/Hora Registro 

R$ 20.000,0000 05.530.834/0001-22 02/06/2020 09:00: 37: 983 

R$ 15.000,0000 21.548.780/0001-89 02/06/2020 09:00:37:983 

R$ 9.250,0000 19.939.011/0001-60 02/06/2020 09:00:37:983 

R$ 6.000,0000 19.138.457/0001-95 02/06/2020 09:00:37:983 

R$ 4.500,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09 :00: 37:983 

R$ 4.500,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:00:37:983 

R$ 4.498,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:00:37:983 

R$ 4.499,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:03:42:660 

R$ 5.642,0000 05.530.834/0001-22 02/06/2020 09:07:03:117 

R$ 4.497,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:08:42:480 

R$ 4.495,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:13:23:547 

R$ 4.496,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:14:05:883 

R$ 4.485,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:14:39:477 

R$ 4.484,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:16:55:307 

R$ 4.450,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:17:06:700 

R$ 4.480,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:17:40:097 

R$ 4.451,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:17:48:633 

R$ 4.449,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:18:44:653 

R$ 4.435,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:19:33:813 

R$ 4.434,9900 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:19:54:953 

R$ 4.432,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:20:07:487 

R$ 4.431,9900 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:20:19:417 

R$ 4.430,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:20:27:707 

R$ 4.425,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:20:48:143 

R$ 4.424,9900 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:20:58:477 

R$ 4.420,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:21:08:593 

R$ 4.423,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:21:08:810 

R$ 4.419,9900 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:21:33:330 

R$ 4.415,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:21:35:197 

R$ 4.414,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:21:52:180 

R$ 4.412,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:21:54:597 

R$ 4.411,9900 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:22:03:973 

• 
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LTDA 

Marca: cervo 
Fabricante: cervo 
Modelo / Versão: Concha hidráulica traseira 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 
por pistão, capacidade de 500 kg ou 0,30 m3, 

19.939.011/0001-60 AWB Sim Sim 
LOGISTICA E 
TRANSPORTES 
EIRELI 

Marca: Gio implementos 
Fabricante: Gio implementos 
Modelo / Versão: Concha hidráulica 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 
por pistão, capacidade de 500 kg ou 0,30 m3, 

21.548.780/0001-89 VSS Sim Sim 
COMERCIO E 
SERVICO 
LTDA 

Marca: ch 
Fabricante: ch 
Modelo / Versão: 2,8mts 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: 
por pistão, capacidade de 500 kg ou 0,30 m3, 

05.530.834/0001-22 DUNAS Sim Sim 
COMERCIAL 
EIRELI 

173 

Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com acionamento 
levante de 2,8 metros 

1 R$ 20.000,0000 R$ 20.000,0000 02/06/2020 
08:07:59 

Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com acionamento 
levante de 2,8 metros 

1 R$ 9.250,0000 R$ 9.25(1,0000 01/06/2020 
18:21:48 

Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com acionamento 
levante de 2,8 metros 

1 R$ 15.000,0000 R$ 15.000,0000 01/06/2020 
14: 10:37 

Marca: São José Industrial 
Fabricante: São Jose Industrial 
Modelo / Versão:  CC-2800H 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Concha Carregadeira Hidráulica Traseira. Capacidade: 500 kg ou 
0,30 m3. Altura de elevação: 2800 mm. Acionamento: hidráulico. 

https://www.comprasnet.gov.briseguro/indexgov.asp  2/5 
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R$ 4.408,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:22:23:517 

R$ 4.407,9900 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:22:36:280 

R$ 4.400,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:22:43:797 

R$ 4.406,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:22:46:463 

R$ 4.395,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:23:02:067 

R$ 4.394,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:23:29:777 

R$ 4.390,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:23:37:567 

R$ 4.399,9900 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:23:44:057 

R$ 4.385,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:24:12:720 

R$ 4.379,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:25:09:000 

R$ 4.375,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:25:40:583 

R$ 4.374,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:25:51:160 

R$ 4.368,0000 32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:26:03:203 

R$ 4.185,0000 79.210.035/0001-05 02/06/2020 09:29:47:673 

R$ 3.989,0000 25.420.898/0001-88 02/06/2020 09:30:26:127 

R$ 4.238,0000  32.396.643/0001-92 02/06/2020 09:30:30:573 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

Aberto 02/06/2020 
09:03:30 

Item Aberto. 

180 
A- 

Inicio  la  
Etapa da 
Disputa 
Fechada 

Encerrada 
Disputa 
Fechada 

Encerrado 

Abertura do 
prazo de 
Convocação 
Anexo 

Encerramento 
do prazo de 
Convocação - 
Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Registro 
Intenção de 
Recurso 

Intenção de 
Recurso 
Recusada 

02/06/2020 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance entre 
09:29:12 R$ 4.368,0000 e R$ 4.399,9900. 

02/06/2020 
Encerrada etapa fechada do item. 09:34:12 

02/06/2020 Item encerrado. 
09:34:12 

02/06/2020 
09:39:13  

Convocado para envio de anexo o fornecedor LUANA S. GRASSI, CNPJ/CPF: 25.420.898/0001-
88. 

02/06/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor LUANA S. GRASE I, CNPJ/CPF: 
09:54:50 25.420.898/0001-88. 

02/06/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: LUANA S. GRASSI, CNPJ/CPF: 25.420.898/0001-88, 
09:58:32 pelo melhor lance de R$ 3.989,0000. 

02/06/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: LUANA S. GRASSI - CNPJ/CPF: 
09:58:39 25.420.898/0001-88 

Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: CEIFAGRIL COM DE PECAS E IMPLEMENTOS 
02/06/2020 AGRICOLAS LTDA CNPJ/CPF: 79210035000105. Motivo: Sr. Pregoeiro.. .gostaria que fosse feito 

10:02:43 diligencia no PRoduto ofertado.. .Verificando no  Site  http://www.ipb.agr.br/#!/produto/15,  o 
produto ofertado não atende as exige 

Intenção de recurso rejeitada. Fornecedor: CEIFAGRIL COM DE PECAS E IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS LTDA, CNPJ/CPF: 79210035000105. Motivo: Senhor fornecedor E quantidade de 300 
litros é equivalente a 0,3 metros cúbicos. 

02/06/2020 
10:26:14 

Intenções de Recurso para o Item 

CNPJ/CPF 

79.210.035/0001-05 

Data/Hora do Recurso Data/Hora Admissibilidade 

02/06/2020 10:02 02/06/2020 10:26 

Situação 

Recusado 

Motivo Intenção:Sr. Pregoeiro.. .gostaria que fosse feito diligencia no PRoduto ofertado.. .Verificando 
no  Site  http://www.ipb.agr.br/#!/produto/15,  o produto ofertado não atende as exigencias do edital. 
Mesmo esta falando que a capacidade dele é de 300 litros, o mesmo não atende, pois oque o edital 
esta solicitando é 500 kg, ou 0,30m3. 

Motivo Aceite ou Recusa:Senhor fornecedor a quantidade de 300 litros é equivalente a 0,3 metros 
cúbicos. 

Troca de Mensagens 

Pregoeiro 

Data 

02/06/2020 
09:01:27  

Mensagem 

Senhores participantes, bom dia. 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 3/5 
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Pregoeiro 02/06/2020 Estamos iniciando a fase de lances do Pregão 46/2020. 
09:01:44 

Pregoeiro 02/06/2020 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "alorOole 
09:02:16 fecha-do", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com4aWc6 

final e fechado. 

Pregoeiro 02/06/2020 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze -ninutos. Após esse 
09:02:34 prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o perío-do de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Pregoeiro 02/06/2020 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
09:02:51 autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento 

superiores àquela pos-sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramen-to deste prazo. 

Pregoeiro 02/06/2020 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, 
09:03:06 poderão os auto-res dos melhores lances, na ordem de classificaçãp, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

Pregoeiro 02/06/2020 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o si5tema ordenará os 
09:03:19 lances se-gundo a ordem crescente de valores. 

Pregoeiro 02/06/2020 0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
09:03:30 

Pregoeiro 02/06/2020 A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
09:29:12 4.368,0000 e R$ 4.399,9900 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:34:12 

do dia 02/06/2020. 

Sistema 02/06/2020 A etapa fechada do item 1 foi encerrada. 

• 
09:34:12 

Sistema 02/06/2020 0 item 1 está encerrado. 
09:34:12 

Sistema 02/06/2020 Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. 
09:34:13 Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar 

julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Sistema 02/06/2020 Senhor fornecedor LUANA S. GRASSI, CNPJ/CPF: 25.420.898/0001-88, solicito o envio 
09:39:13 do anexo referente ao item 1. 

Pregoeiro 02/06/2020 Para LUANA S. GRASSI - Solicito o envio da proposta a ustada. 
09:39:41 

Sistema 02/06/2020 Senhor Pregoeiro, o fornecedor LUANA S. GRASSI, CNPJ/CPF: 25.420.898/0001-88, 
09:54:50 enviou o anexo para o item 1. 

25.420.898/0001- 02/06/2020 Bom dia, a proposta final acabou de ser anexada. 
88 09:56:10 

Sistema 02/06/2020 Srs. Fornecedores, esta aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
09:58:39 itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado ou 'cancelado no julgamento 

Pregoeiro 02/06/2020 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos.: 02/06/2020 às 
09:58:56 10:20:00. 

• 
Eventos do Pregão 

Evento Data/Hora Observações 

Abertura de Prazo 02/06/2020 Abertura de prazo para intenção de recurso 
09:58:39 

Informado 
Fechamento de 

Prazo 

02/06/2020 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 02/06/2020 às 
09:58:56 10:20:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 
10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:26 horas do dia 02 de junho 
de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

ONERIO CAMBRU I FILHO 
Pregoeiro Oficia( 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 
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• 

ADJUDICACÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 46/2020 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 46/2020, de 18 de maio de 2020 e 
não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento 
licitatário em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 3.989,00 LUANA S. GRASSI - ME 

CHOPINZINHO, PR., 02 de junho de 2020  

One zzi  Filho  
Pk9goeiro 

• 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 48/2020 

• 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 

licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Compras n° 46/2020, de 18/05/20, e 
após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatário em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 

 

Empresa(s) Valor Total — R$ 
LUANA S. GRASSI - ME 

 

3.989,00 

   

TOTAL HOMOLOGADO 3.989,00  

  

Que apresentou o Menor Preço por Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

E A DECISÃO. 

• GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02/06/20. 



• 
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Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 46/2020. Objeto: AQUISICAO DE EQUIPAMENTO 
AGRICOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVENIO N° 
888829-2019, ENTRE 0 MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECI-MENTO E 0 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elemento de despesa F: 926. 
Data da assinatura: 02/06/2020. Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contrato n° 187/2020. Contratada: Luana S.  Grassi  — ME. Valor: R$ 
3.989,00. Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, Prefeito. 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 46/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2020 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISICAO DE EQUIPAMENTO AGRICOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 
TRABALHO PROVENIENTE DO CONVENIO N° 888829-2019, ENTRE 0 MINISTERIO 
DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECI-MENTO E 0 MUNICIPIO DE  
CHOP  I NZI N HO 

ANEXO —Vi  

TERMO DE CONTRATO N° 187/2020 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, com sede na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, senhor Aivaro Dênis Ceni 
Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante 
designado CONTRATANTE e de outro a Empresa: Luana S.  Grassi  — ME, inscrita no CNPJ sob o n° 
25.420.898/0001-88, com sede na Comunidade de Santo Antônio, s/n, Zona Rural, CEP 85560-000 em 
Chopinzinho — PR,  e-mail:  osmarantoniograssibol.com.br, telefone (46) 98823-9775, neste ato representada 
pela Senhora Luana Stefany  Grassi,  inscrita no CPF n° 114.353.159-01 e portadora do RG n' 131965508, 
doravante designada CONTRATADA, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as 
normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação 
realizada através do Pregão Eletrônico n° 46/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA—DO OBJETO:  

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 
. 

Unid. 

Concha hidráulica traseira para trator 
agrícola, com acionamento por pistão, 

' 
capacidade de 500 kg ou 0,30 m3, levante 
de 2,8 metros. IPB — CT300 

3.989,00 3.989,00 

TOTAL R$ 3.989,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUCAO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

2.1 - A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, no Prédio da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada á Rua 14 de Dezembro; n° 3975, Bairro 
Centro, Chopinzinho-PR. 
2.2 - A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a emissão da Nota de 
Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da presente 
licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e todos os demais 
custos. 

• 
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2.4 - O MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, eicaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
2.5 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
2.6 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada ás 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da 
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

• 2.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o  &Oa  
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de 
acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
2.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 

2.9 - A vigência do contrato  sera  de 12 (doze) meses após a assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DOTACAO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 

3.1 - Fica estipulado o valor de R$ 3.989,00 (três mil novecentos e oitenta e nove reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (1405/F926). 

3.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apas a entrega e recebimento dos produtos e 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, 
serão encaminhadas para a Divisão de Finanças para pagamento. 

• 3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circu istância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 

3.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  

3.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n°76.995.414/0001- 
60. 

3.8 - 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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3.9 - Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 

3.10 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DA RESPONSABI LI DADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERACÃO SUBJETIVA: 

4.1 -  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
4.1.3 - Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.2.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
4.2.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
4.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
4.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado, compreendendo a garantia legal 
dos equipamentos agrícolas de que trata o artigo 24 do Código de Defesa do Consumidor. 
4.2.5 - Comunicará Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
4.2.8 - 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos OJ supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo 
com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos produtos, podendo suspender sua entrega desde 
que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio AmbieMe. 

5.2 - A gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
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5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor senhor Everton Lorenzet 
Tavares, CPF: 062.188.449-94, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidace do item do 
objeto licitado. 

5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do contrato as situações e fatos que 
caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para a 
adoção das medidas cabíveis. 

5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder conforme os 
itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apuados. 

5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado 
o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário 
de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 

6.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verificadas 
as seguintes situações, dentre outras: 
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6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato. 

6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 

eapurados; 

6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no item 6.7 deste Instrumento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES: 

- 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão 
do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem a matéria. 

8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não 
impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 30 (sessenta) 
dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item ll 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razac do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
Illpperdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 

8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/92, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem:  

estipulado no item anterior, o valor 

nesta Clausula, observado o seguinte 



choptNzielve3  

.1
ft  

1%. 

' 
,4111 

1 9 2 

Município de Chopinzinho x,A) 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinho.tergov.tr  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Prochpio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sac  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

.8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 

8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E CORRUPCAO: 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 

9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem c:om o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
.ou de execução de contrato; 

C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais 
e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 

9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convénio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san;ão sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA— DA PUBLICAÇÃO: 

10.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto dia  OW  do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, 

S
ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: 

10.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão o instrumento 
contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Idevaldo Peretti 
Gestor 

e 
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Empoisain Valor Total - RS 

LUANA S. GRASSI-ME 

TOTAL HOMOLOGADO 

3.989.00 

3.989.00  

Diário Oficial dos Municípios  dc  
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 05 de Junho de 2020 Ano IX — Edição  Ng  2125 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO -  REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N°46/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitat6rio, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Prego Item—Compras 
n°46/2020. de 18/05/20, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitat6rio 
em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto b(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02/06/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/06/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios  dc  
Sudoeste do Paraná 

Sexta-Feira, 05 de Junho de 2020 Ano IX — Edição  Ng  2125 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 46/2020. 

Objeto: AQUISICAO DE EQUIPAMENTO AGRICOLA PARA ATENDIMENTO DO 
PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVENIO N° 888829-2019, ENTRE 0 
MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECI-MENTO E 0 MUNICIPIO 
DE CHOPINZINHO. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elemento de despesa F: 926. 
Data da assinatura: 02/06/2020. Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 187/2020. Contratada: Luana S.  
Grassi  — ME. Valor: R$ 3.989,00. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/06/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO 
1° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 144-2019 - 

CAZENGE ENGENHARIA E CONTRUTORA LTDA 

Espécie: Extrato do 10  Termo de Apostilamento ao Contrato n° 
144/2019. Contratante: Município de Chopinzinho — PR. Contratada: 
Cazenge Engenharia E Construtora Ltda. CNPJ: 15.267.737/0001-42. 
Objeto: Alteração de Fiscal e Fiscal Substituto do Contrato, passando 
a ser os senhores: Fiscal da Obra - Ana Kelle Malagutti e Fiscal 
Substituto-Ronaldo Miotto Martins. Origem: Tomada de Preços n° 
3/2019. Fundamento Legal  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 
7487/2015/TCU. Data da assinatura: 01/06/2020. Assinam: Alvaro  
Denis  Ceni Scolaro, Prefeito do Município de Chopinzinho, Ana Kelle 
Malagutti Novo Fiscal do Contrato e Ronaldo Miotto Martins- Nova 
Fiscal Substituta do Contrato. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B697E07F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÂO PE 46-2020 

HO M OLOGACÃO  
REF.:  LICITACAO NA MODALIDADE Preeão Eletrônico N° 
46/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras n° 46/2020, de 18/05/20, e após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Dellis  Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total - RS 
LUANA S. GRASSI - ME 3.989,00 
TOTAL HOMOLOGADO 3.989,00 

Que apresentou o Menor Preço por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 
E A DECISA O. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 02/06/20. 

AL VARO  DAMS  CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7A94F719 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 46-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 46/2020. Objeto: 
AQUISICAO DE EQUIPAMENTO AGRICOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE 
DO CONVENIO N° 888829-2019, ENTRE 0 MINISTERIO DA 
AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECI-MENTO E 0 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. Fundamento Legal: Lei 10520/02. 
Elemento de despesa F: 926. Data da assinatura: 02/06/2020. 
Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contrato n° 187/2020. Contratada: Luana 
S.  Grassi  — ME. Valor: R$ 3.989,00. 

A VARO DÊNIS CENI SCOLARO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:8FAF2A50 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES AÇOUGUE E 

MINIIVIERCADO CRUZ 

TERMO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES 
NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001- 
60, estabelecido na Rua Miguel Procópio N° 3811, nesta 
cidade, neste ato representado pelo seu Prefeito Senhor Alvaro  Denis  
Ceni Scolaro, brasileiro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG 
n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domicil:lad° na cidade de 
Chopinzinho — PR; 
NOTIFICADA: AÇOUGUE E MINEVIERCADO CRUZ LTDA - 
ME 
CNPJ: 07.104.154/0001-72 
ENDEREÇO: Rua 14 de dezembro, n° 3690, .3airro: Centro, CEP: 
85.560-000, Chopinzinho-PR. 
REPRESENTANTE LEGAL: Claudir Cruz, Cl'F n°020.815.299-71 
e RG n° 6.483.389-8. 
Considerando o Procedimento Administrativo n° 200/2019, que tem 
por objeto a Apuração de Responsabilidade da Empresa Contratada, 
referente à Ata de Registro de Preços n° 1/2019. 
Considerando a Decisão do Prefeito (fls. 56/.52 do Procedimento 
Administrativo n° 200/2019), da seguinte forma: 
3 — DECISÃO 
Ante o exposto,nos termos da Cláusula de "Penalidades", Item  III,  
letra "d" da Ata de Registro de Preços n.° 01/2019 e  art.  87, inciso IV, 
da Lei Federal n.° 8.666/93, aplico a empresa AÇOUGUE E 
MINIMERCADO CRUZ LTDA. — MEas segu,ntes penalidades: 
no montante equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o ultimo 
faturamento mensal e liquidado, ou, na  fain  de faturamento e 
liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor tota do contrato; 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 2 (dois) ancs. 
Considerando que a empresa foi notificada atravás de edital publicado 
em 23 de abril de 2020, sendo que, o prazo para apresentação de 
recurso que era de 10 (dez) dias úteis se encerrou em 08/05/2020, sem 
apresentação de recurso por parte da notificada. 
Fica a Empresa supramencionada NOTIFICADA sobre o resultado 
do processo, bem como, para recolhimento dos valores no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de inscrição em Divida Ativa. 
Serão aplicadas as seguintes penalidades: 
Multa no valor de R$ 641,92 (seiscentos e quarenta e um reais e 
noventa e dois centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o 
ultimo faturamento mensal e liquidado; 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 2 (dois) ancs. 
Com relação i multa, a Secretaria de Finanças deverá emitir o 
documento de arrecadação para recolhimento dos valores no prazo de 
15 (quinze) dias, sendo que depois decorrido o prazo sem o devido 
pagamento, deverá inscrever a Notificada em Dívida Ativa; 
A Divisão de Licitações e Contratos deverá voceder à publicação 
desde termo. 
Reserva-se o direito de vista aos autos do Procedimento 
Administrativo n° 200/2019 à Notificada, dispoaivel junto a Divisão 
de Licitações e Contratos — Paço Municipal, Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3811, Chopinzinho —  Parana  de segunda a sexta-feira das 
08h00min is 12h00m1n e das 13h00min is 17h00min. 

Chopinzinho, PR, 03 de junho de 2020. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Robert3 Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OF9E101B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 186-2020 - INEX 12-2020 

Espécie: Extrato do Contrato n° 186/2020. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada:  Parana  Equipamentos Ltda S.A. CNPJ: 
76.527.951/0005-09. Objeto: Contratação de empresa para revisão de 
1.500 horas na máquina retroescavadeira  Caterpillar  4 1 6F2. Valor: RS 
3.302,59 Ores mil, trezentos e dois reais e cinquenta e nove centavos). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 12/2020. Fundamento Legal: 
Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (1410) 
FONTE: 000. Data da assinatura: 01/06/2020. Assinam: Alvaro  Denis  
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